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Resumo 
 
O presente relatório dá conta de um processo de estágio realizado numa instituição 
de acolhimento de crianças e jovens. Uma intervenção que capacite as crianças e jovens 
institucionalizadas de competências básicas e fundamentais para uma vida em sociedade 
são elementos de uma intervenção de qualidade.  
Desta forma, a projeto de estágio assenta num princípio base - a individualidade. A 
intervenção serviu dois grupos distintos, um grupo de crianças e jovens adolescentes com 
quem trabalhei a relação com o saber escolar e a escola e um grupo de jovens em que 
abordamos as questões relacionadas com a autonomia. Paralelamente, a área de 
desenvolvimento pessoal e social foi transversal a todos os sujeitos, sendo desenvolvida 
através de atividades para a construção da sua identidade assentes numa relação consigo, 
com o outro e com o meio. 
O trabalho individual com os sujeitos dotou o meu projeto de sentido e implicação e 
possibilitou a intervenção em áreas tão pessoais como a sua rede social de apoio e tão 
generalizadas como a gestão doméstica ou de um fundo maneio. A reflexão produzida 
neste relatório demonstra a importância de estratégias singulares e adaptadas a cada um 
que permitiram a implicação e motivação das crianças e jovens para estes momentos de 
encontro consigo próprios e com o mundo que os rodeia, havendo, por esta mesma razão, 
a necessidade de uma continuidade. 
O caminho que se percorre após a aplicação de um projeto é de extrema importância 
e reafirma a importância da construção de um perfil profissional das Ciências da Educação.  
 
Palavras-Chave: crianças e jovens institucionalizados; intervenção comunitária; 
mediação; projetos de vida. 
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Abstract 
 
This report accounts for the internship undertook at an institution for the shelter of 
children and young people. An intervention which capacitates institutionalized children and 
youngsters with basic and fundamental competencies to life in society is a quality 
intervention. 
As such, the project of internship rests in a basic principle – individuality. The 
intervention served two distinct groups, one composed of children and young teenagers 
with whom I worked their relation to the academic knowledge and school; and a group of 
older teenagers with whom we approached issues related to autonomy. Parallel to that, the 
area of personal and social growth was transversal to all subjects, and was developed 
through identity-building activities based on their relationship with themselves, with others 
and with the environment. 
Individual work with the subjects endowed my project with meaning and implication 
and enabled the intervention in areas as personal as their social support network and as 
generalized as housekeeping or petty cash management. The reflection produced in this 
report shows the importance of singular strategies adapted to each individual, that allow 
the implication and motivation of children and youngsters towards these moments of 
encounter with themselves and their environment and, for that same reason, there is a 
necessity of continuity. 
The course you take after the enforcement of a project is of extreme significance 
and reasserts the importance of building a professional Educational Sciences profile. 
 
Keywords: institutionalized children and youngsters; community intervention; mediation; 
life projects. 
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Résumé 
 
Ce rapport rend compte d’un procès d’un étage réalizé chez une institution 
d’accueillement d’enfants et jeunes. Une intervention qui transmit aux enfants et jeunes 
institutionnalisés des compétences basiques et fondamentales pour une vie en société est 
une intervention de qualité. 
Ainsi, le projet d’étage est supporté par un principe base – l’individualité. 
L’intervention a servi deux groupes distinctes, un formé par enfants et jeunes adolescents 
avec lesquels j’ai travaillé la relation avec les connaissances scolaires e l’école, et un 
groupe de jeunes  avec lequel on a abordé les questions qui concerne l’autonomie. 
Parallèlement, le domaine de développement personnel e social a été transversal à tous 
les sujets, et a été développé à travers de activités pour la construction de leur identité basé 
en une relation avec eux-mêmes, avec les autres et avec leur environnement. 
Le travail individuel avec les sujets a doté mon projet de sens e implication e a 
possibilité l’intervention en domaines autant personnels comme leur réseau de soutien 
social et autant généralisés comme l’économie domestique ou la petite caisse. La réflexion 
produite en ce rapport démontre l’importance de stratégies singulières et adaptées à 
chacun qui ont permis l’implication et motivation des enfants et jeunes pour ces moments 
de rencontres avec eux-mêmes e le monde autour d’eux, et pour cette raison, il y a la 
nécessité de continuité. 
Le chemin fait après la mise-en-place d’un projet est de extrême importance et 
réaffirme l’importance de la construction d’un profil professionnel des Sciences de 
l’Education. 
 
Mots-clés : enfants et jeunes institutionnalisés ; intervention communautaire ; médiation ; 
projets de vie. 
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Introdução 
 
No âmbito do Mestrado em Ciências da Educação da Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, enquadrado no domínio de intervenção 
comunitária, realizei um estágio profissionalizante que serviu o propósito de iniciar a prática 
profissional autónoma e posterior integração nas áreas de trabalho, através do contacto 
com outros profissionais da área e de áreas distintas. 
Ao longo de cinco anos de formação tive a oportunidade de contactar com uma 
diversidade de técnicas de investigação e de intervenção bem como as opções 
metodológicas subjacentes a cada uma destas formas de ação. Conhecer um local, 
desenhar um projeto ajustado às diferentes necessidades, lidar com as pressões patentes 
ao mundo do trabalho e avaliar o próprio projeto foram competências que, pela primeira 
vez, tive a oportunidade de colocar em prática. O contacto sistemático com o mundo do 
trabalho e todos os imprevistos subjacentes a este fizeram-me crescer enquanto 
profissional e dotaram-me de competências que só no contexto de trabalho é que teria a 
oportunidade de desenvolver. No entanto, após esta experiência, construi um relatório 
sobre a minha ação o que implicou um distanciamento face à realidade vivida. Esta escrita 
não foi fácil pois existe uma aproximação muito elevada face ao meu projeto desenvolvido, 
contudo é na seleção do que é pertinente que reside o ónus do crescimento enquanto 
profissional. 
O meu estágio curricular teve lugar numa Instituição Particular de Solidariedade 
Social (IPSS), o Centro de Solidariedade Cristã Maranathá – Casa Tenda do Encontro, e 
teve início no dia 15 de outubro de 2012 tendo terminado a 13 de março de 2013, 
apresentando uma duração de 5 meses, num total de 470 horas.  
O presente relatório encontra-se dividido em sete capítulos, em que o primeiro 
corresponde à caracterização da instituição onde apresento a instituição que serviu de 
palco à minha intervenção, considerando a forma como esta está organizada e qual a 
missão que suporta a sua ação. O segundo capítulo dá conta do enquadramento teórico-
concetual, um olhar informado sob a teoria que suporta a problemática em questão - a 
intervenção comunitária. Este encontra-se dividido em duas grandes temáticas: a 
intervenção com crianças e jovens institucionalizados como forma de intervenção 
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comunitária e as alterações subjacentes bem como o tema do desenvolvimento pessoal e 
social na intervenção com crianças e jovens institucionalizadas. A fundamentação teórico-
metodológica dá corpo ao terceiro capítulo e reporta um olhar sobre todo o processo, da 
entrada à saída, e quais as opções metodológicas subjacentes às decisões, bem como os 
objetivos do projeto, e os argumentos que os sustentam. O quarto capítulo inclui a 
descrição da ação que nos remete para a ação que suportou os objetivos específicos. Este 
está dividido em quatro partes, a da mediação a escola e com o saber escolar, a da 
autonomia, as outras atividades realizadas e a da avaliação. A análise e discussão da ação 
constituem o quinto capítulo e de modo a organizar a reflexão, optei por dividir esta análise 
em quatro partes: a relação com o saber escolar e a escola; a autonomia; a construção de 
uma identidade na vida em sociedade e a avaliação. O sexto capítulo corresponde à 
reflexão e problematização individual sobre a grande temática que é os Lares de Infância 
e Juventude à luz da opinião das profissionais com quem tive a oportunidade de contactar. 
Paralelamente abordo a importância de todo este processo para a construção da 
profissionalidade em Ciências da Educação. As considerações finais compõem o sétimo 
capítulo e incluem uma reflexão sobre a ação e as opções tomadas ao longo do processo, 
bem como as perspetivas de um trabalho futuro na mesma instituição.  
Ao longo deste relatório optei por codificar as notas de terreno bem como as 
intervenções das crianças, jovens e técnicas do LIJ de modo a respeitar a privacidade de 
cada um e a confidencialidade. 
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Caraterização da Instituição 
 
O contexto onde foi desenvolvido o estágio foi o Lar de Infância e Juventude (LIJ) 
do Centro de Solidariedade Cristã Maranathá – Casa Tenda do Encontro. O Centro de 
Solidariedade Cristã Maranathá é uma IPSS, fundada em 1986, que possui dois LIJ, 
nomeadamente, o Centro de Maranathá e a Casa Tenda do Encontro (cf. Regulamento 
Interno), instituição sobre a qual me debruçarei. A Tenda do Encontro surgiu dada a 
necessidade de apresentar uma resposta social a vários pedidos, apelos e necessidades 
dentro da sua área de intervenção e aos quais o Centro de Maranathá já não conseguia 
providenciar uma resposta (notas de terreno: 18 de outubro). Ambas as instituições 
procuram criar um clima familiar, aberto ao meio, combatendo as limitações do internato; 
defendem comunidades pequenas, mistas, com crianças e jovens de diferentes idades de 
modo a favorecer o convívio geracional; procuram criar condições necessárias para o 
desenvolvimento integral das crianças e jovens e ajudar a organizar o seu projeto de vida; 
providenciam o apoio psicológico e têm como um dos objetivos a educação para os valores 
e a relação com o outro (ANEXO I). 
A Tenda do Encontro é uma IPSS localizada em Vila Nova de Gaia que visa dar 
resposta a um “problema social que é cada vez mais visível: as crianças e jovens em 
perigo” (Regulamento Interno: 2). De acordo com o procedimento instituído nestas 
situações, as crianças e jovens aqui acolhidas foram sinalizadas pelas Comissões de 
Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) que alertaram os Tribunais para as diferentes 
situações de negligência e este, posteriormente, deu a ordem de retirada da criança do 
meio natural de vida e consequente integração no presente LIJ. O processo burocrático 
subjacente ao acolhimento consiste em: existência de um contacto prévio com a instituição 
de modo a avaliar se esta tem condições para acolher a criança ou o jovem sinalizada(o) 
e caso exista uma resposta positiva é iniciado o processo de entrega de documentos e 
relatórios para que a instituição tenha conhecimento sobre a criança ou jovem e os motivos 
que conduziram à sua retirada. De seguida, a data do acolhimento é agendada e a 
instituição fica encarregue de providenciar o necessário para que este se efetue. Neste, a 
criança ou jovem chega à instituição acompanhada pela técnica da CPCJ ou da Equipa 
Multidisciplinar de Assessoria aos Tribunais (EMAT) e dos seus familiares, caso existam, 
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e, num espaço próprio a criança ou jovem, conhece a sua gestora de caso bem como as 
outras técnicas do LIJ. Após uma pequena conversa, a criança ou jovem abandona a sala 
para ir conhecer a instituição e as outras crianças e jovens com uma das técnicas, 
enquanto as outras técnicas ficam com a técnica da CPCJ ou EMAT e os familiares com o 
objetivo de recolher mais informações pertinentes sobre a famíli e/ou a criança ou jovem. 
A entrada de uma criança ou jovem na instituição pressupõe a elaboração, por parte da 
gestora de caso de um processo individual (ANEXO II) onde consta a caraterização 
pessoal do menor, as informações judiciais, o processo de saúde, o processo escolar, o 
registo de ocorrências individuais, os Plano Sócio-Educativos Individuais (PSEI) e as 
informações referentes à família biológica. Este é atualizado constantemente ao longo de 
todo o acolhimento, sendo revisto e atualizado anualmente. A partir do momento em que 
é nomeada uma técnica como gestora de caso, será esta a responsável pela atualização 
do processo individual. A gestora de caso é a “técnic[a] que tem a responsabilidade 
acrescida de gerir a relação de confiança com a família e com a criança, sendo um[a] 
facilitador[a] na articulação com [a]s outr[a]s técnic[a]s que constituem a equipa e também 
com os parceiros que intervêm na situação desta família” (Gomes, 2010: 76). Contudo, as 
informações de cada criança ou jovem são objeto de um trabalho em conjunto por parte 
dos diferentes elementos da equipa técnica, com vista a um trabalho coerente e 
pluridisciplinar. A intervenção nesta área não é isolada, é um trabalho em rede em que as 
técnicas cooperam pela concretização dos mesmos objetivos, “é muito raro o educador ter 
de trabalhar isoladamente, a maioria do tempo está inserido num meio institucional e deve 
simultaneamente articular-se com outros educadores e com profissionais de outras 
disciplinas, ajustamento este que nunca é fácil pois a equipa é um sistema interacional com 
componentes múltiplas e mutantes” (Capul et Lemay, 2003: 62). Na Tenda do Encontro, a 
equipa técnica tem uma excelente relação em que o diálogo é uma das principais 
características e a comunicação e a partilha são os pilares de um trabalho diário, 
sistemático e em rede. Gomes (2010) define trabalho em rede como a partilha de 
informações, dúvidas e responsabilidades de modo a evitar a diluição das 
responsabilidades individuais bem como a promoção e desenvolvimento de um sentido de 
pertença, contribuindo para a coesão. A coerência nas atitudes e comportamentos dos 
adultos face às crianças e jovens contribui para uma comunicação clara e fluída. Desta 
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forma, esta instituição “procura garantir a satisfação das necessidades dos mesmos bem 
como promover o seu desenvolvimento cognitivo, psíquico e físico e integrá-los social e 
comunitariamente” (Regulamento Interno: 2). A presente instituição presta, ainda, apoio 
aos mais carenciados na zona onde se situa bem como a nível nacional e internacional, 
com prioridade para África (cf. Regulamento Interno). A missão e finalidade da Tenda do 
Encontro é o acolhimento de crianças e jovens em perigo proporcionando-lhes estruturas 
de vida tão aproximadas quanto possível às das suas famílias, visando, assim, o seu 
desenvolvimento integral. Neste sentido, a ação que esta instituição tem vindo a 
desenvolver visa a consagração dos direitos e garantias destas crianças e jovens (cf. 
Regulamento Interno).  
O presente LIJ apresenta uma rotina bem definida em termos de horários (ANEXO 
III) e tem capacidade para acolher vinte crianças e/ou jovens, no entanto durante o decorrer 
do estágio acolhia dezasseis - 10 (dez) crianças e 6 (seis) jovens - variando na idade - sete 
e os dezoito anos - e sexo. Estes jovens podem prolongar a sua estadia até aos vinte e um 
anos de idade, caso se revele necessário e estejam reunidas as condições para que tal 
aconteça. (cf. Regulamento Interno).  
A Tenda do Encontro funciona em regime aberto, 24h/dia durante 365 dias por ano, 
o que possibilita a livre entrada e saída das crianças e jovens, tendo apenas como limites 
os resultantes das suas necessidades pessoais, sociais e educativas e da proteção dos 
seus direitos e interesses (Lei n.º 147/99, de 1 de setembro). Esta situação é simbolizada 
pelo facto de o portão e as portas estarem constantemente abertas, o que transmite uma 
ideia de liberdade, contacto e abertura à comunidade envolvente. As crianças e jovens 
frequentavam as escolas da comunidade e também praticam outras atividades fora da 
instituição, como por exemplo, karaté, natação, esgrima, catequese, dança, ginástica e 
futebol. 
Os recursos humanos estão organizados em função de três equipas: técnica, 
educativa e de apoio (ANEXO IV). A equipa técnica é composta por uma educadora 
socioprofissional, uma assistente social, uma psicóloga e uma educadora social, que na 
sua generalidade, apresentam como função a elaboração dos relatórios para o tribunal 
bem como dos projetos de vida e PSEI’s para cada criança e jovem. O contacto com as 
instituições externas, como a escola, centro de saúde, entre outros pressupõe o trabalho 
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com cada um dos utentes tendo em vista o seu desenvolvimento e autonomização. O 
trabalho com as famílias - sejam biológicas ou de afeto – também faz parte das suas 
funções com o objetivo de estas (re)integrarem a criança ou jovem e contribuírem para o 
seu desenvolvimento (cf. Regulamento Interno). Durante o período de estágio, o trabalho 
com as famílias com vista à adoção não fazia parte das dinâmicas diárias da instituição, 
pois o número de crianças ou jovens com essa medida era nulo. O trabalho com as famílias 
biológicas é constante através de visitas domiciliárias e do acompanhamento da visita às 
crianças e jovens, no dia designado para tal. A equipa educativa é constituída por duas 
monitoras e um vigia noturno em que todo o seu trabalho está relacionado com a 
supervisão das atividades das crianças e jovens, nomeadamente com a sua medicação, 
transporte, apoio ao estudo, etc. A equipa de apoio é liderada por uma encarregada dos 
serviços que supervisiona e organiza o trabalho da cozinheira e da auxiliar de serviços. A 
função desta equipa é a satisfação das suas necessidades básicas e primárias, como a 
alimentação, vestuário, etc. A intervenção das equipas técnica e educativa tem como 
princípios orientadores a promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em perigo 
e que estão consagrados na Lei 147/99 de 1 de setembro: interesse superior da criança e 
do jovem; privacidade; proporcionalidade e atualidade; responsabilidade parental; audição 
e participação da criança e do jovem; subsidiariedade; obrigatoriedade da informação; 
intervenção mínima; e prevalência da família.  
As famílias de afeto constituem uma das especificidades deste LIJ. Estas são 
“famílias ou pessoas idóneas que acolhem no seio do seu lar uma criança [e/ou jovem] 
institucionalizada[o/s] ao fim de semana, domingo, férias e nos feriados” (cf. Regulamento 
Interno das Famílias de Afeto). No entanto, é de ressalvar que as famílias de afeto devem 
contribuir para a formação de cada criança e/ou jovem de modo a promover boas práticas 
e comportamentos (ibidem). Desta forma, a sua seleção é alvo de um processo rigoroso 
por parte da equipa técnica e segundo orientações da direção. Primeiramente, a família de 
afeto é convidada a realizar uma entrevista que promova um maior conhecimento da 
mesma e onde é informada sobre a instituição e a natureza do trabalho desenvolvido pela 
mesma. Após a entrevista, existe um tempo de reflexão para a família repensar a sua 
decisão. Caso o interesse se mantenha na continuidade do processo, a mesma inscreve-
se no LIJ, fornecendo dados pessoais, e posteriormente são realizadas visitas domiciliárias 
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de modo a avaliar as condições da família e o espaço onde a(s) criança(s) ou jovem(ns) 
podem(rão) ficar (cf. Regulamento Interno das Famílias de Afeto). Após a entrega de uma 
criança ou jovem a uma família de afeto são realizadas reuniões de modo a acompanhar 
a evolução das relações (cf. Regulamento Interno). No entanto, é importante ressalvar que 
as crianças e jovens as definem como isso mesmo, “a minha família de afeto”, pois 
regularmente, aos sábados, as crianças e jovens recebem, quando autorizadas pelo 
Tribunal, visitas dos seus familiares biológicos.  
Uma outra especificidade está associada ao acolhimento de crianças ou jovens: 
este LIJ pode recusar aceitar uma criança ou jovem (cf. Regulamento Interno) se a sua 
entrada for causadora de distúrbios e alterar o ambiente da instituição. 
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Enquadramento Teórico Conceptual 
 
“A valorização dos jovens e do seu projeto de autonomia, o desenvolvimento da escolaridade 
obrigatória ou o estabelecimento de novas relações de parentalidade, são alguns dos fatores 
que vão pôr em causa as orientações tradicionais. A instituição, como lugar de educação, assistiu 
a uma reformulação das suas funções no final do séc. XX. Por um lado, deve encontrar-se, hoje, 
mais aberta a ser socializada pelos jovens, através das suas preferências educativas e culturais. 
Por outro lado, deve tornar-se um lugar de transmissão, produção e reprodução cultural dos 
saberes e das ansiedades engendradas pela sociedade de consumo e pelas "culturas efémeras", 
referentes aos estilos de vida e ao tempo ocupacional e vivencial” (Gomes, 2005: 28) 
  
 Neste capítulo vou apresentar o enquadramento teórico concetual que 
fundamentou a ação no terreno tendo por referência o domínio da intervenção comunitária. 
Este capítulo inicia-se com uma abordagem à intervenção com crianças e jovens 
institucionalizadas, contextualizando-a à luz das alterações na política social, o papel do 
estado subjacente e enquadrando-o no âmbito da intervenção comunitária. O último tema 
prende-se com a contextualização do desenvolvimento pessoal e social no quadro da 
intervenção comunitária, sendo este um ponto incontornável e uma área de destaque no 
trabalho nesta área. 
 
Intervenção com Crianças e Jovens Institucionalizados: Da Política Social… 
A institucionalização, de acordo com a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo (LPCJP - 1999), consiste “na colocação da criança ou jovem aos cuidados de uma 
entidade que disponha de instalações e equipamento de acolhimento permanente e de 
uma equipa técnica que lhes garanta os cuidados adequados às suas necessidades e lhes 
proporcionem condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento 
integral” (idem: art.º 49). No entanto, “o recurso a medidas de acolhimento institucional 
deve ocorrer apenas quando a permanência da criança ou jovem no seu meio natural se 
revela incomportável e quando não existem condições para a remoção do perigo, tendo 
assim, a criança/jovem de ser afastada temporariamente do seu agregado” (Fernandes, 
2009: 11), pelo que é importante ter em conta que esta deve ser a última opção e que o 
contacto com a família deve ser mantido (idem). Assim, o acolhimento de crianças e jovens 
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em perigo consiste na colocação da criança ou jovem numa instituição que lhes 
proporcione as condições necessárias ao seu desenvolvimento e proteção. 
O Sistema Nacional de Acolhimento organiza-se em três níveis distintos: o 
acolhimento de emergência em Unidade de Emergência (UE); o acolhimento temporário 
em Centro de Acolhimento Temporário; o acolhimento prolongado em Lar de Infância e 
Juventude. Da UE pretende-se uma “disponibilização permanente de camas em CAT ou 
em Lar, para acolher crianças e jovens em situação de perigo, por um período máximo de 
48 horas” (Alves, 2007. 76). O CAT apresenta-se como uma “estrutura de acolhimento 
transitório, onde são proporcionados todos os cuidados básicos essenciais e é realizado, 
por uma equipa técnica, o estudo e o diagnóstico da situação da criança ou jovem, com 
posterior definição da solução mais adequada. Este acolhimento não deve ultrapassar os 
6 meses de permanência” (idem: 77). O LIJ permite um acolhimento prolongado para 
crianças e jovens quando a estrutura familiar não oferece condições, pelo menos 
imediatas, para o seu acolhimento e educação. Os Lares de Infância e Juventude 
caracterizam-se pelo regime aberto e por uma organização em unidades com um número 
de elementos que favoreça a relação afetiva de tipo familiar e uma vida diária 
personalizada e individualizada. 
Goffman (2001), nos anos 50 do século XX, apresentou o conceito de instituições 
totais, instituições que envolviam a globalidade da vida dos seus utentes, controlando o 
seu tempo até aos mais ínfimos pormenores. Sob uma única e mesma autoridade, todos 
os aspetos da existência se inscrevem segundo a mesma lógica e no mesmo local; cada 
fase da atividade quotidiana “é realizada na companhia imediata de um grupo 
relativamente grande de outras pessoas, todas elas tratadas da mesma forma e obrigadas 
a fazer as mesmas coisas em conjunto” (idem: 18); e todos estes períodos de atividade 
são “rigorosamente estabelecidos em horários, pois uma atividade leva, em tempo 
predeterminado, à seguinte, e toda a sequência de atividades é imposta de cima, por um 
sistema de regras formais explícitas e um grupo de funcionários” (ibidem). O seu carácter 
totalitário e de fechamento é visível através “da barreira à relação social com o mundo 
externo e por proibições à saída que muitas vezes estão incluídas no mesmo espaço físico 
– por exemplo, portas fechadas, paredes altas, arame farpado, fossos, água, florestas ou 
pântanos” (ibidem). 
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Segundo o autor, a sociedade assenta numa disposição básica, “que o indivíduo 
tende a dormir, brincar e trabalhar em diferentes lugares, com diferentes coparticipantes, 
sob diferentes autoridades e sem um plano racional geral. O aspeto central das instituições 
totais pode ser descrito com a rutura das barreiras que comumente separam essas três 
esferas da vida” (Goffman, 2001: 17). Decorrentes deste processo e de uma longa estadia, 
os utentes corriam o risco de ficar “desculturados” (idem: 23) aquando da volta para o 
exterior, o que os tornava incapazes de “enfrentar alguns aspetos da sua vida diária” 
(ibidem). Goffman (2001) definiu a institucionalização total como “o local de residência e 
trabalho onde um grande número de indivíduos, em situação semelhante, separados da 
sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e 
formalmente administrada” (idem: 11). 
Um dos tipos de “instituição total” que Goffman (2001) identifica é, precisamente, os 
lares de acolhimento de crianças (órfãs) que, retiradas pelo estado do seu contexto natural 
de vida passariam a viver nas condições descritas pelo autor. Ora, os atuais Lares de 
Infância e Juventude, instituições de acolhimento social para crianças e jovens em risco, 
opõem-se a esta conceção, na medida em que se caracterizam pelo regime aberto e por 
uma organização em unidades com um número de elementos que favoreça a relação 
afetiva, de tipo familiar, e uma vida diária personalizada e individualizada. Estas alterações 
são sinónimo do processo de desinstitucionalização que se vive atualmente, e que 
contrariam a definição de 1956 de Goffman, citada anteriormente. Nesta nova conceção, 
o lar deve constituir-se, também, como um instrumento fundamental de acesso à 
educação, à cultura, à autonomia e de desenvolvimento do espírito crítico das crianças e 
jovens que lá permaneçam. Deve, ainda, favorecer modelos de interação social e de 
comunicação suscetíveis de alterar, nas crianças e jovens, os padrões antissociais que 
caracterizam, muitas vezes, o seu funcionamento. Delgado (2006) auxilia-se do trabalho 
de Campo e Panchón (2000) para afirmar que a institucionalização atual engloba um 
conjunto de medidas que atuam, individualmente ou no seu conjunto, sobre a criança, a 
sua família e o ambiente que a rodeia. 
Dos anos 50 do século passado até aos dias de hoje, podemos observar uma união 
de esforços por parte do estado e da sociedade  
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“no sentido de potencializar uma ação verdadeiramente integrada e eficiente de proteção das 
crianças e jovens em risco, na qual a intervenção do estado seja mínima ao nível da autonomia 
e autodeterminação dos destinatários, de forma a promover a inserção destes num processo de 
reconhecimento de cidadania” (Cansado: 2008: 3). 
 
Face ao exposto, “cabe à instituição a responsabilidade, a partir do acolhimento 
destas crianças [e jovens] de atenuar a rutura familiar e proporcionar um conjunto de novas 
aprendizagens e experiências” (ibidem). Contrariamente, nas instituições totais as crianças 
vítimas de maus-tratos eram colocadas num orfanato de regime fechado, o que “cortava” 
o laço com as famílias. Ou seja,  
 
“a organização da proteção da infância e juventude, [era] baseada essencialmente em sentimentos 
de caridade e numa intervenção de natureza paternalista, circunscrevia-se, então, à criação de 
estruturas de apoio (…) para onde eram enviadas, indiscriminadamente e por tempo 
indeterminado, as crianças [ou jovens] órfãs, desvalidas, abandonadas, mendigas e pervertidas” 
(idem: 4).  
 
Segundo Teresa Cansado (2008), a história de Portugal relata dois marcos 
significativos na infância: o primeiro é o Decreto-Lei de 27 de maio de 1911 – Lei de 
Proteção à Infância (LPI) e o segundo corresponde à aprovação da Organização Tutelar 
de Menores (OTM) de 1962 atualizada para a Organização Tutelar de Menores de 1978. 
Esta última foi crucial para a política de proteção à criança, na medida em que veio reforçar 
uma intervenção do tipo preventivo e o próprio papel da família pois a partir deste momento, 
o comportamento destas crianças e jovens passou a ser encarado pela sociedade como 
uma inadaptação social (Neves, 2008). A Lei de Proteção à Infância, pela primeira vez, 
confere importância a esta fase da vida decretando o “triplo fim de proteger a fraqueza 
inerme, de preparar e temperar caracteres, de procurar e fomentar energias” (idem: 1317). 
Nos anos 90 do século passado, verifica-se o aparecimento de políticas sociais 
com vista à proteção e acompanhamento das situações de infância e juventude e em que 
a institucionalização é encarada como “ultima ratio” (idem: 24), ou seja, é dada prevalência 
à manutenção do menor em meio natural de vida e à família. Em 1991, assiste-se ao 
“alargamento da rede no sentido de prevenção e da ligação à comunidade” (idem: 23) 
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através da criação das Comissões de Proteção de Menores (CPM) e em 1999 é publicada 
a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo que tem como princípio orientador a 
“promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens em perigo” (LPCJP: art.º 1). Nesta 
reforma, a criança ou jovem está em situação de perigo quando, 
 
“está abandonada ou vive entregue a si própria; sofra maus tratos físicos ou psíquicos ou é vítima 
de abusos sexuais; não recebe os cuidados ou a afeição adequados à sua idade e situação 
pessoal; é obrigada a atividades ou trabalhos excessivos ou inadequados à sua idade, dignidade, 
situação pessoal ou prejudiciais à sua formação ou desenvolvimento; está sujeita, de forma 
direta ou indireta, a comportamentos que afetam gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio 
emocional; assume comportamentos ou se entrega a atividades ou consumos que afetam 
gravemente a sua saúde, segurança, formação, educação ou desenvolvimento sem que os pais, 
o representante legal ou quem tenha a guarda de facto se lhes oponham de modo adequado a 
remover essa situação” (LPCJP, art. º3). 
 
Assim, esta reforma tem em vista dois objetivos: (re)educar e proteger. Posto isto, 
os princípios orientadores da intervenção têm em vista “o interesse superior da criança 
(…), privacidade (…), intervenção precoce (…), intervenção mínima (…), 
proporcionalidade e atualidade (…), responsabilidade parental (…), prevalência na família 
(…), obrigatoriedade da informação (…), audição obrigatória (…), participação e 
subsidiariedade” (idem: art.º 4º).  
Em síntese, a Lei de Proteção e Jovens em Perigo em vigor, consagra os 
mecanismos e recursos necessários para que se consiga atingir o seu principal objetivo – 
a promoção e proteção dos direitos das crianças e jovens. Esta surgiu como alternativa às 
falhas existentes no mundo destas crianças e jovens e constitui uma “medida de proteção 
reservada às circunstâncias mais graves em que a criança é retirada do seu contexto de 
vida, o lar em que vive com os seus pais, com outros familiares ou com o responsável pela 
sua guarda” (Delgado, 2008: 13).  
Silva (2004) apoia-se no trabalho de Grozz & Capuzzi (2000) para nos esclarecer 
que a expressão crianças e jovens em risco ou em perigo é, muitas vezes, utilizada quando 
queremos referir crianças ou jovens com problemas ou dificuldades que, a médio/longo 
prazo, podem trazer consequências para o seu desenvolvimento. No entanto, é importante 
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distinguir crianças e jovens em perigo de crianças e jovens em risco. Crianças e jovens em 
risco são todas aquelas que se encontram na “eminência do perigo efetivo” (Instituto para 
o Desenvolvimento Social, 2000) pois existe a “possibilidade de um acontecimento incerto” 
(ibidem). Isto acontece quando uma família se encontra sinalizada pela CPCJ ou EMAT 
por não apresentar condições que favoreçam o desenvolvimento integral da criança ou 
jovem ao seu encargo. Em contrapartida, para as crianças e jovens em perigo existe a 
possibilidade da concretização da “ameaça à [sua] existência” (ibidem), anteriormente 
detetada, e que coloca em perigo toda a sua integridade. Contudo, embora distintas, estas 
duas definições completam-se pois uma dá continuidade à outra. Desta forma, é importante 
reforçar a importância de uma intervenção individualizada e antecedida de uma 
auscultação e observação do contexto e dos sujeitos pois a forma como cada criança ou 
jovem encara este processo é muito variável. Isto é, embora os indícios de risco possam 
ser os mesmos, o modo como cada criança ou jovem encara a mesma situação é muito 
imprevisível. 
Também as necessidades de uma instituição variam de contexto para contexto e a 
intervenção deve proporcionar um equilíbrio benéfico entre o que a instituição necessita e 
aquilo que as crianças e jovens precisam. Assim, podemos afirmar que uma das palavras-
chave desta área é a individualização em função de cada caso e cada contexto. 
A intervenção comunitária serve de palco a diferentes realidades e contextos e, 
particularizando para este caso em específico – as crianças e jovens institucionalizadas e 
retiradas das suas famílias pelo Estado – torna-se oportuno abordar o papel que o mesmo 
desempenha na atualidade ao nível da segurança social. 
Rodrigues (1991) define Estado “enquanto agente central na regulação social, na 
qual intervém a vários níveis e moldado por razões espácio-temporais diversas” (: 273). 
Criticando aquilo que denomina como visões funcionalistas e institucionais sobre o Estado, 
a autora chama a atenção para a separação entre as dimensões social e económica que 
estas perspetivas fazem, afirmando que esta deve-se à inexistência de uma “leitura 
integrada das necessidades humanas” (idem: 27), e onde se negligencia o “conjunto das 
necessidades sociais como objetivo central” (ibidem). A autora acrescenta ainda que esta 
“perspetiva empírica desinteressa-se também pelo pilar da representação social, cuja 
relação próxima com o potencial emancipatório das políticas sociais faz supor que se trata 
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não só de uma lacuna, mas de uma lacuna relativa a um dos eixos estruturantes principais” 
(ibidem). As políticas sociais são um veículo do Estado, contudo estas refletem diferentes 
papéis e posturas face à sociedade.  
A partir da década de 70, do século passado na Europa, a discussão surge em 
torno do Estado de bem-estar ou Estado Providência, que inicialmente possuía uma 
intervenção reguladora em que “mais do que reformar, se propunha a modernizar as 
economias criando condições para o seu crescimento e pleno emprego” (Rodrigues, 1999: 
34-35). Esta postura interventora propõe-se a “reduzir a irracionalidade de economia, tendo 
pois [o Estado] um papel de administrador positivo do progresso. Este percurso veio não 
só suscitar o investimento na solidariedade, tendo passado mesmo a responsável por ela” 
(idem: 35). No entanto,  
 
“o trajeto do Estado em Portugal não fundou um estado-providência (enquanto forma política em 
que há uma estreita dependência entre políticas sociais e económicas e Estado), mas fundou 
“versões” de Estado que têm convivido (e beneficiado) da existência de outros modos de 
provisão (designadamente de natureza familiar e vicinal) associados à sua condição de 
sociedade semiperiférica” (idem: 284). 
 
Assim, é possível olhar para a problemática das crianças e jovens 
institucionalizadas retiradas das suas famílias – devido à frequente exposição a contextos 
marcados pelo abandono, violência e outras formas de maus tratos – e definir o papel que 
o Estado tem neste processo. O Estado, atualmente, atua e intervém numa esfera tão 
privada como é a família, regulando a sua dinâmica pessoal e social através de leis e 
diretrizes. Desta forma, é possível identificar um Estado que se intitula suficientemente 
neutro para definir regras e padrões universais para a sociedade, mas após uma análise 
minuciosa sob os seus campos de ação podemos observar que o mesmo detém, segundo 
Weber, o monopólio da violência legítima (in Wolff, 2004). Isto é, o Estado fazendo 
transparecer uma postura de neutralidade, assenta a legitimidade da sua ação, tendo como 
referência um bem maior, o da sociedade. Também, Codd (1988) alerta para esta visão de 
Estado neutro “que protege os interesses de todos os membros da sociedade através de 
um sistema de regras e regulações aplicado a todos (…) promovendo políticas que são do 
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interesse público” (idem: 235): para o autor desta forma se oculta “a real heterogeneidade 
da sociedade e a diversidade dos interesses” (Stoer et Magalhães, 2005: 20).  
Com a crise do Estado-Providência estamos atualmente perante um Estado que 
modifica a sua ação passando a, segundo Dale e Ozga (1999), regular, tutela e legislar 
mais do que propriamente, fornecer e providenciar. “O Estado assume-se, então, como 
como ator presente em todos os processos sociais, desenvolvendo o seu trabalho através 
da postura produtiva que, por sua vez, se vai realizar através da gestão e da articulação 
das diferentes atividades da sociedade” (Stoer et Magalhães, 2005: 31). 
 
… à Intervenção Comunitária 
A intervenção com crianças e jovens institucionalizadas pode ser caracterizada 
como uma face da intervenção comunitária pois pressupõe uma mudança nos envolvidos. 
Aquando do acolhimento das crianças e jovens, os progenitores ou tutores legais elaboram 
e assinam um contrato com as técnicas da CPCJ e do LIJ que acolhe o(s) menor(es). Este 
pressupõe uma mudança nos comportamentos e condições habitacionais dos progenitores 
ou tutores legais com vista a que acolhimento dos menores seja, de novo, sua 
responsabilidade. Paralelamente, durante o tempo em que as crianças e jovens estão 
institucionalizadas, o acolhimento deve pautar-se por um conjunto de princípios que o 
tornem de qualidade. Assim, uma intervenção globalizante e potenciadora do 
desenvolvimento integral pode definir o sucesso ou fracasso na vida de cada criança ou 
jovem. Todos os indivíduos, desde o seu nascimento, veem-se rodeados de pessoas que, 
gradualmente os capacitam para o desafio da própria vida. No entanto, para muitas 
crianças e jovens, estas pessoas não são a sua família nuclear ou alargada, mas sim um 
conjunto de profissionais que diariamente reúnem recursos para responder da forma mais 
adequada às suas necessidades. Menezes (2010) apoia-se no trabalho de Campos (1988) 
para referir a importância das interações entre os sujeitos e entre eles e os contextos, pois 
estas estão em constante desenvolvimento e contribuem para o seu próprio 
desenvolvimento. 
A intervenção comunitária é um trabalho na área social destinado a um público-
alvo específico e que prevê o desenvolvimento das suas potencialidades em conjunto com 
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outros agentes ou técnicos especializados. Manuel Matos (2004), defende que a 
intervenção comunitária pode ser lida em função de três prismas diferentes, o técnico-
funcionalista, o assistencialismo social prestacionista e o associativismo cidadão. O autor 
foca a sua análise na relação que a sociedade criou entre associativismo e intervenção 
comunitária, afirmando que o associativismo é um “movimento ou (…) projeto de 
intervenção social (…) indissociável dum processo de construção de comunidades, 
independentemente da sua amplitude, da sua natureza ou dos interesses que tutela” (idem: 
136). Paralelamente, a ação comunitária privilegia a “articulação com o desenvolvimento 
das comunidades locais” (ibidem). Desta forma, o autor explicita e interpreta o “surto 
associativista que vem alcançando crescente visibilidade em torno da realidade 
comunitária” (idem: 140). 
Assim, segundo um prisma “técnico-funcionalista”, esta aproximação entre 
associativismo e intervenção comunitária 
 
“teria como função essencial compensar o modelo societal dominante aquanto àquilo que 
geneticamente o afeta como um défice estrutural: o défice da coesão social e a conflitualidade 
permanente por força do individualismo “endémico” que é essencial à sua produção/reprodução. 
Nesta perspetiva, o discurso (…) veicula uma intencionalidade política e tende a constituir-se em 
instrumento de gestão e regulação da conflitualidade social” (Matos, 2004: 138).  
 
A modalidade do “assistencialismo social prestacionista”, 
 
“propõe que à margem da instrumentalização política, o fenómeno significará a resposta possível 
que certos agentes ou instituições (…) terão encontrado para fazer face ao agravamento das 
contradições sociais inerentes aos processos de evolução socioeconómica que vem 
caraterizando o modelo de desenvolvimento global das últimas décadas. Sem questionar, pelo 
menos formalmente, o teor do modelo de desenvolvimento em referência, o movimento para que 
aponta esta segunda hipótese supõe a mobilização do espírito humanitarista e voluntarista, com 
possíveis apelos ao fervor caritativo, tendo em mente a reabilitação da solidariedade humana” 
(idem: 136-137).  
 
Por sua vez, o “associativismo cidadão”, assume-se como uma “filosofia e uma 
prática social alternativas” (ibidem) que  
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“pretende conjugar as dimensões de ação e de intervenção dos associados que o integram com 
uma dimensão reflexiva, onde ganhem relevo, por um lado, as questões económicas e sociais 
que exigem respostas de ordem prática, mas também, por outro, as questões políticas, éticas e 
culturais suscetíveis de contribuírem para enformar a vida dos indivíduos em sociedade em vidas 
subjacentes dotadas de sentido” (Matos, 2004: 140).  
 
A intervenção cidadã assume o abandono daquilo que foi “o estado-providência 
das sociedades mais desenvolvidas em favor de uma filosofia económico-utilitarista sem 
complexos e que, por outro lado, propõe um modelo de desenvolvimento que ambiciona 
articular o económico e o social numa base se trabalho cooperativo onde a iniciativa local 
automotivada se entrose com programas de apoio central politicamente disponíveis e 
negociáveis” (Matos, 2004: 184). Ao encararmos a intervenção comunitária sob este 
prisma, estamos inevitavelmente a intervir como mediadores socioeducativos onde o outro 
recupera o seu papel central na gestão e desenvolvimento da sua vida e dos seus conflitos.  
A realidade das crianças e jovens institucionalizados apresenta-se como sendo um 
“objeto disponível para a intervenção, residindo nessa conceção a possibilidade prática de 
introduzir mudanças (…) que se situam no plano das condições materiais de vida, como 
equipamentos físicos, sociais e institucionais, na base das quais, aliás, se fazem as 
avaliações e se define o grau de sucesso ou insucesso dos projetos de intervenção” 
(Matos, 2004: 185). Na sociedade atual, assistimos cada vez, à criação e espaços que 
apoiam os mais carenciados e em que as próprias instituições vêm cada vez mais a sua 
ação como sendo mais abrangente, mais difusa e sem um plano de ação próprio e 
especializado. Matos (2004) refere que as comunidades “são elas próprias espaços de 
solidariedade provisórias, espaços de tensão e coexistência onde os valores comuns são 
ditados pelas leis de sobrevivência transitória em torno de instituições que se oferecem 
como âncoras de circunstância” (idem:186). Assim, podemos assistir a um Estado que 
delega cada vez mais as suas responsabilidades e funções e que ao invés de intervir, 
supervisiona sobre o momento e o atual. A intervenção cidadã surge, assim, como uma 
possibilidade do próprio cidadão se encontrar a si no seio de uma comunidade. Para Matos 
(2004), todas as perturbações ao normal funcionamento de uma comunidade são 
encaradas como formas de conflito que podem ser resolvidas através da mediação dos 
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diferentes interesses. Como consequência, a comunidade surge mais capacitada para 
resolver os seus conflitos, pois torna-se “mais exposta às suas fragilidades e, portanto, 
mais pronta para negociar as regras de resolução de conflito” (idem: 188), o que se traduz 
num maior grau de responsabilização da mesma. Os primeiros dois modelos encaram a 
“comunidade como uma realidade coisificada (…) disponível para a intervenção” (idem: 
141) enquanto no associativismo cidadão, a comunidade “é um sujeito plural, intersubjetivo 
e multireferenciado, mais do que uma realidade natural e espacial homogénea; sujeito 
determinado, certamente, pelas relações materiais, sociais e institucionais mas também 
determinante do sentido e dos efeitos dessas relações” (ibidem). Assim, é possível 
encontrar a presença do Estado na intervenção comunitária pois é este que tem vindo a 
lançar as diretrizes de funcionamento e ação das instituições sociais e indicando as 
condições para que uma criança ou jovem seja retirado da sua família, exercendo a 
violência legítima. Simultaneamente encontramos outra instituição a realizar aquilo que ele 
pretende, desvinculando-se do seu estatuto de providência e assumindo uma postura de 
regulação, tal como concluído anteriormente. Porém, quando olhámos para as dinâmicas 
internas da instituição social em questão encontramos uma autonomia na forma como os 
projetos de intervenção de cada criança ou jovem são realizados e colocados em prática 
colocando a intervenção e a mediação a favor e ao dispor do próprio sujeito. 
A intervenção comunitária com crianças e jovens institucionalizados prevê o 
acolhimento dos mesmos num local e espaço que lhes transmita segurança e lhes forneça 
condições para o seu desenvolvimento integral e equilibrado, respeitando as diferentes 
fases da vida de cada um. Contudo, ao longo do acolhimento, a instituição não é apenas 
uma casa que os acolhe mas, também, um espaço de preparação para a integração na 
sociedade. Face a isto, e tal como o próprio autor salienta, as instituições sociais gozam 
de um estatuto privilegiado, “em função do qual reforçam crescentemente o seu poder 
negocial e o carácter de imprescindibilidade social que a sua intervenção representa, 
constitu[indo] uma forma de associativismo bem particular, dado que o seu 
desenvolvimento revela mais da implementação de políticas globais a nível nacional, 
embora de incidência local, que de dinâmicas locais e localmente sustentadas” (idem: 138-
139). Assim, e segundo os prismas defendidos por Matos (2004), é possível concluir que 
a intervenção comunitária com crianças e jovens institucionalizados se encontra entre os 
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dois primeiros, pois mesmo sendo orientada por políticas nacionais, a intervenção e o 
espaço onde as mesmas se concretizam são de cariz particular, surgidas da vontade e 
recursos da comunidade. Contudo, a intervenção realizada junto das crianças e jovens 
apresenta traços do terceiro prisma, o associativismo cidadão pois a mesma assenta em 
princípios muito claros, individuais, integradores e contextualizados em que o processo 
envolve a avaliação da comunidade, das práticas culturais, dos recursos e das pessoas. 
Contudo, esta avaliação é muito singular e diversificada, pois permite uma sensibilização 
e implicação da comunidade que durante o processo se sente protagonista e sujeito da 
ação (Menezes, 2010: 100-101).  
 
Intervenção com crianças e jovens institucionalizados: Da Intervenção Comunitária 
ao Desenvolvimento Pessoal e Social 
Menezes (2010) identifica quatro ofícios deste tipo de intervenção comunitária, o 
da relação, o do pluralismo, o de se tornar independente e o de “fazer política por outros 
meios”. O ofício da relação define como pilar a confiança construída com o outro pois  
 
“é na medida em que trabalho com os outros, que estou disposta a ouvir como vivem e as 
transformações que desejam implementar nas suas vidas e contextos que acedo ao direito de 
participar neste processo e garanto que as estratégias de intervenção são adequadas e 
potencialmente eficientes na produção de mudança. A relação constitui, ao mesmo tempo, 
estratégia e contexto” (idem: 106).  
 
Um outro pilar da intervenção comunitária é o seu pluralismo, esta é sensível aos 
múltiplos pontos de vista e perspetivas, pois só o “reconhecimento da diversidade de 
“vozes” comunitárias permite aceder à comunidade” (idem: 107). O ofício de se tornar 
irrelevante espelha a importância do ónus estar nos sujeitos e não no 
investigador/interventor. A chave e o risco desta posição assenta na colocação do outro 
em primeiro lugar, pois ao invés de facultarmos precocemente as respostas devemos antes 
questionar e analisar contextos. Assim, permitimos que as “pessoas assumam o controlo 
pelos seus destinos e participem na vida das suas comunidades e na mudança da sua 
situação” (idem: 108). Menezes (2010) apoia-se no trabalho de Franscescato & Tomai 
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(2001) e Prado (2002) para abordar o ofício de “fazer política por outros meios” em que o 
trabalho da intervenção comunitária é assumido como um trabalho comprometido com “a 
promoção do bem-estar e justiça social e, por isso, inevitavelmente político” (idem: 109). 
Desta forma, podemos concluir que “colocar o saber psicológico, sociológico, educativo… 
ao serviço da intervenção comunitária significa que inevitavelmente se toma partido a favor 
do empoderamento, da autonomia e do desenvolvimento das pessoas, dos grupos, das 
instituições e das comunidades” (idem: 110). À luz deste ofício e prática de intervenção 
este é um “projeto político legitimado pela teoria e pela investigação [e quando seguimos 
em nome deste] e do direito das pessoas, grupos, instituições e comunidades à justiça e 
bem-estar pode bem ser o que nos resgata enquanto profissionais e enquanto cidadãos” 
(idem: 111). Ao analisamos e observamos atentamente a intervenção com crianças e 
jovens institucionalizadas é de fácil perceção a existência destes quatro ofícios pois é na 
relação com eles que se cria o ambiente ideal para o trabalho dos projetos de vida de cada 
um e é na partilha de informações que nos descobrimos e conhecemos o outro. No entanto, 
apesar da responsabilidade em ajudar e apoiar na elaboração e desenvolvimento dos 
projetos, não se deve esquecer que o projeto não deixa de ser da criança ou do jovem e 
que é para este que deve ter significado. O último ofício está presente no facto de todo 
este processo ser facultado e responsabilidade do Estado aquando da retirada da criança 
ou jovem da família e colocação num CAT ou LIJ. 
Aliada às visíveis alterações no panorama da intervenção comunitária, surge a 
metáfora ecológica. Uric Bronfenbrenner (1992), autor da mesma, baseia-se no modelo 
ecológico do desenvolvimento humano para explicar o conceito interacionista, em que 
destaca que o comportamento humano não pode ser interpretado à margem do contexto 
que o integra. Assim, esta perspetiva exige a análise dos vários contextos e das relações 
estabelecidas entre eles de modo a perceber o desenvolvimento dos sujeitos, tal como 
referido anteriormente. Para uma melhor compreensão do mesmo, Bronfenbrenner (1992) 
apresenta o conceito de transição ecológica, que acontece  
 
“sempre que a posição do indivíduo se altera em virtude de uma modificação no meio ou nos 
papéis e atividades desenvolvidas pelo sujeito  (…) [estas] acontecem durante todo o espaço de 
vida do sujeito [e são] (…) o elemento base no processo de desenvolvimento: é ao mesmo tempo 
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uma consequência e um instigador do processo de desenvolvimento” (Bronfenbrenner, 1992: 
41).  
 
Segundo o autor, só é possível chegar a uma compreensão do funcionamento e 
desenvolvimento dos seres humanos se considerarmos o contexto no qual estes se 
desenvolvem que, por sua vez, é constituído por uma série de sistemas funcionais ou 
estruturas concêntricas e encaixadas umas nas outras. Desta forma, podem-se distinguir 
as seguintes estruturas: microssistema (ambiente mais físico e social imediato, isto é, o 
conjunto de papéis, atividades e relações interpessoais que se experienciam diretamente 
num dado contexto (ex: a instituição)); mesossistema (conjunto de “microssistemas” que 
compreendem as inter-relações de dois ou mais meios nos quais a pessoa em 
desenvolvimento participa ativamente (ex: para uma criança são as relações entre a 
família, a escola)); exossistema (estruturas sociais que enquadram os diferentes 
“microssistemas” onde os indivíduos desenvolvem as suas atividades (ex: o sistema 
económico e político relativamente à escola e instituição)); macrossistema: (“padrões 
culturais e subculturais globais, que enquadram e influenciam os níveis referidos 
anteriormente” (idem: 62); e cronossistema (incorporação no contexto de vida de uma 
dimensão temporal, ou seja, o desenvolvimento no sentido histórico (ex.: a diferença na 
forma dos pais criarem os seus filhos, em 1940 e 1980, ou na atualidade)). Desta forma, e 
segundo Bronfenbrenner (1992), a institucionalização pode ser encarada como uma 
transição ecológica, com consequências ao nível do desenvolvimento das crianças e dos 
jovens. Por esta mesma razão, é de salientar que as instituições de acolhimento temporário 
devem aproximar-se, tanto quanto possível, do contexto familiar (Delgado, 2007).  
Os vários profissionais implicados neste processo sejam eles educadores, 
assistentes sociais, psicólogos, sociólogos ou animadores socioculturais têm a 
responsabilidade de (re) educar as crianças e jovens com quem se cruzam diariamente, 
passando, muitas vezes, de desconhecidos a figuras de referência. Fernandes (2009) 
apoia-se no trabalho de Whitaker, Archer e Hicks (1998) para referir três características 
primordiais destes profissionais, nomeadamente as competências e conhecimentos na sua 
área de formação; as competências na área da avaliação e da intervenção com crianças e 
jovens em perigo e a capacidade de “digerir” as frustrações que este trabalho diário implica. 
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Assim, os educadores têm o dever de promover “momentos de reflexão em conjunto, 
permitindo assim, através dela, que os jovens pensem sobre os seus comportamentos, 
analisando-os e permitindo que sejam eles a tomar uma decisão refletida sobre a sua 
própria vida” (Gomes, 2010: 296). O LIJ e os técnicos que compõem este espaço devem 
ser elementos ativos e participativos em todo este processo, ora incentivando um avanço, 
ora relembrando os limites. A educação segundo estes princípios deve ser uma prioridade, 
a institucionalização deve “proporcionar um bom ambiente educacional, capaz de 
satisfazer as necessidades educativas da criança e o desenvolvimento das competências 
e capacidades indispensáveis para a vida adulta” (Delgado, 2007: 78). 
A intervenção dos técnicos está associada à  
 
“individualidade de cada criança ou jovem e pela sua trajetória de vida. Todo o indivíduo tem 
uma história de vida que condiciona as suas características psicológicas e sociais: fazer tábua 
rasa ou escamotear este percurso, por doloroso ou caracterizado por episódios socialmente 
reprováveis que possa ser, é ignorar uma parte da sua individualidade” (CPCJP, 2000: 76).  
 
Desta forma, podemos identificar a contextualização como a base da intervenção, 
pois a “ação e o desenvolvimento humanos, são inevitavelmente, ação e desenvolvimento 
em contexto” (Menezes, 2010: 29). Assim, a mesma autora acrescenta que estes “não são 
apenas indivíduos, mas que os grupos sociais, as instituições, comunidades são também 
autores no processo de significados e de implementação de projetos de ação, sendo 
desejável intervir no sentido da sua capacitação e empoderamento” (ibidem). O conceito 
de empowerment caracteriza alguns dos processos de intervenção. Zimmermann (2000) 
define-o como a capacitação do indivíduo no desenvolvimento de competências, que 
possibilitam a resolução autónoma dos seus problemas bem como o desenvolvimento da 
capacidade de decisão. O autor identifica como sendo as palavras-chave do conceito de 
empoderamento, a participação, o controle e a consciência crítica envolvendo, desta forma, 
a componente intrapessoal, comportamental e interacional, respetivamente. Fonseca 
(2011) apoia-se no trabalho desenvolvido por Beckingham e Watt (1995) e Menezes (2010) 
para defender que o objetivo do empoderamento deve incluir o desenvolvimento dos 
pontos fortes, talentos e soluções dos vários implicados no processo, concedendo-lhes 
oportunidades para crescerem de forma sustentável, equilibrada e consciente. O 
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empoderamento (Menezes, 2010) consiste numa maior capacitação de construir 
significados a partir de uma determinada realidade e de a transformar. 
O conceito de desenvolvimento pessoal e social é central no âmbito da intervenção 
com crianças e jovens institucionalizadas e é importante que este seja compreendido em 
contexto, nas suas dimensões materiais e simbólicas, estruturais e conjunturais.  
 
“Daqui decorre a importância de, no que se refere às instituições de acolhimento de crianças, se 
conhecer o seu funcionamento interno e a sua relação significativa com o meio circundante. O 
carácter construtivo da inter-pessoalidade na infância justifica a centralidade desta dimensão, 
com particular acuidade em contexto institucional, requerendo uma atenção cuidada e uma 
organização estratégica” (Martins, 2005: 1). 
 
As crianças e jovens institucionalizadas no seu dia a dia deparam-se com um 
elevado rácio adulto-criança/jovens, e por esta mesma razão as necessidades cognitivas 
e relacionais podem não ser satisfeitas na sua plenitude. No entanto, e por esta mesma 
razão, uma intervenção que trabalhe e estimule estas áreas mostra-se preponderante para 
um crescimento e desenvolvimento saudável (Prior, 2010).  
Maclean (2003) afirma que existem fatores sociais, como por exemplo a 
institucionalização, que podem condicionar o normal desenvolvimento das crianças e 
jovens, acrescentando, ainda, que a permanência das crianças e jovens em contextos de 
risco conduz a um aumento da probabilidade de comportamentos de alto risco, a longo 
prazo. Contudo, a institucionalização não é sentencial, todo o percurso durante e após a 
saída da criança ou jovem podem permitir um desenvolvimento normal e sustentável 
(idem), tudo depende da intervenção e do investimento dos profissionais que os 
acompanham. 
Trindade (1998) defende que um projeto que proporcione o desenvolvimento 
pessoal e social deve ter em conta a participação dos sujeitos, promovendo a sua 
capacitação para a resolução dos problemas de vida, o desenvolvimento psicológico bem 
como a educação para os valores. Segundo Menezes (1999) o objetivo do 
desenvolvimento pessoal e social é a criação de condições que capacitem os sujeitos para 
a preparação para a vida, favorecendo a autonomia na definição de si próprio e na 
interação com o outro. A autora acrescenta que ao longo deste processo, enfatiza-se o 
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“conhecimento sobre a realidade (sobre novas realidades) que permita agir de forma 
esclarecida; (…) a aquisição ou construção de princípios orientadores de vida concebidos 
como determinantes do comportamento; e (…) o domínio de capacidades processuais 
consideradas instrumentais para a qualidade da ação e contexto” (idem: 16).    
As relações que as crianças e jovens mantêm com o mundo que os rodeia revelam-
se estruturantes para a sua formação e por esta mesma razão, “o alargamento das 
relações sociais de crianças e jovens, em contexto de acolhimento residencial, é uma 
condição fundamental e potenciadora de um boa integração social e do bom exercício da 
cidadania” (Gomes, 2010. 145). Contudo, é importante não esquecer a relação que cada 
sujeito estabelece consigo mesmo e aquando do acolhimento, pois muitas crianças ou 
jovens vivem uma verdadeira mistura de sentimentos. Muitos sentem que “todos podem 
opinar acerca da sua vida, mas sente[m] que não [são] especia[is] para ninguém, 
consolidando progressivamente o sentimento de rejeição, vazio e abandono” (Gomes, 
2010: 173). Assim, é importante que a intervenção seja no sentido de consciencializar as 
crianças e jovens para a sua importância enquanto indivíduos e para o facto de não 
estarem sozinhos.  
Desta forma, o acolhimento e as respostas às várias necessidades não devem ser 
vistos na perspetiva de carência mas sim como uma resposta promotora de 
desenvolvimento.  
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Fundamentação Téorico-Metodológica 
 
“No respeito e na escuta do outro e sabendo que deve, por vezes, colocar limites, [o educador] 
quer em simultâneo estar suficientemente presente – ser «útil» - para tornar-se significativo, e 
suficientemente distanciado para não impor a «sua» direção” (Capul et Lemay, 2003a: 104). 
 
As crianças e jovens em perigo, aquando da chegada a uma instituição, carregam 
consigo “percursos de vida marcados pelo sofrimento e por relações afetivas pouco ou 
nada gratificantes” (Segurança Social: 1). Consequentemente, estas crianças e jovens vêm 
as suas vidas serem invadidas por técnicos, assistentes sociais, psicólogos, educadores 
sociais, estagiários e voluntários, que entram nas suas vidas sem pedir permissão. Os 
estágios – curriculares ou profissionais – são uma realidade das instituições de 
solidariedade social e aquando de uma nova entrada de estagiários nos LIJ, essa deve ser 
gerida cuidadosamente de modo a garantir o superior interesse dos menores. As crianças 
e jovens institucionalizadas da Tenda do Encontro ficam reticentes aquando de uma nova 
entrada (nota de Terreno: 15 de outubro de 2012) e como tal, houve, logo à partida, um 
pressuposto a ter em conta: o respeito pelo lugar do outro e pela sua privacidade. Assim, 
o início do meu estágio profissionalizante foi precedido de uma apresentação formal a 
todas as crianças e jovens. 
Aquando do pedido de estágio à instituição, pediram-me o envio do projeto que 
colocaria em prática, contudo, como não conhecia o contexto, elaborei um documento 
(APÊNDICE I) que sintetizava a importância do conhecimento do contexto para a 
elaboração de um projeto com sentido para os envolvidos. Como tal o estágio iniciou-se 
sem existir um projeto previamente definido e construído à revelia dos sujeitos e do 
contexto. Desta forma, o meu início na Tenda do Encontro cumpriu uma das premissas e 
singularidades das Ciências da Educação: a pertinência de uma auscultação das 
necessidades da instituição para a elaboração e desenvolvimento de um projeto, orientado 
e suportado por três princípios incontornáveis, assim como pela observação participante. 
Berger (2009) apresenta os três princípios que orientaram a intervenção, sendo eles o da 
escuta, o da implicação e o do sentido. O princípio da escuta permitiu construir uma relação 
sensível às várias situações que constituíam o dia a dia (Berger, 2009). O autor defende 
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uma ação em que, quem escuta, não controla a ordem dos acontecimentos nem o seu 
desenrolar, mas está implicado no processo porque está presente, porque ouve e porque 
sabe que à sua frente encontra um sujeito com uma opinião própria sobre a sua vida e 
sobre aquilo que o rodeia. Segundo Capul e Lemay (2003a), a escuta ativa consiste numa 
 
“disponibilidade atenta em relação ao que é dito e ao que é feito, a fim de transmitir aos diferentes 
protagonistas a convicção do seu valor fazendo-lhes sentir que as respostas dadas às suas 
formulações ou solicitações procuram, o mais possível, estar conformes com os seus pedidos. 
Isto não quer, aliás, dizer que tudo o que «exigirão» seja autorizado mas que a mensagem foi 
aceite sem desprezo e sem seleção abusiva. (...) Autenticamente assumido, permite ao jovem 
sentir-se compreendido, reconhecido como uma pessoa digna de estima e capaz de influenciar 
o curso da sua existência” (idem: 97-98). 
 
O princípio da implicação está intrinsecamente associado ao da escuta, pois 
sensibiliza o interventor a encarar os indivíduos como sujeitos com vontade, que 
participam, que têm um passado e experiências que os definem (Berger, 2009). Desta 
forma, são singulares no modo de ver o mundo e de se posicionar perante este e por esta 
mesma razão, devem ser consultados na decisão e execução das várias dinâmicas que 
lhe são apresentadas. Por consequência, estamos perante indivíduos interessados e 
implicados naquilo que lhes é apresentado pois os mesmos foram parte responsável na 
sua construção. A epistemologia do sentido permite compreender o sentido de várias 
situações para o sujeito aquando do planeamento de um projeto ou atividade. Um projeto 
desprovido de sentido para os visados é um projeto que confere pouca margem para a 
implicação. Se o projeto é para os sujeitos então este deve ter sentido para os mesmos, e 
para isso mesmo deve ser contextualizado e construído a partir do seu interior (Berger, 
2009). Em suma, podemos observar uma elevada ligação entre estes três princípios, não 
sendo possível falar apenas de um individualmente. Ao integrarmos o princípio da escuta, 
implicação e sentido na intervenção, estamos perante uma intervenção mais globalizante, 
integradora e sensível ao outro. 
A observação participante constituiu o outro ponto incontornável da intervenção 
pois foi esta que permitiu o desenho e constante renovação do projeto desenvolvido com 
as crianças e jovens da Tenda do Encontro. Paralelamente, a observação participante 
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atravessou toda a ação e permitiu a minha integração no LIJ através da perceção e 
inclusão nas rotinas e práticas do mesmo, possibilitando a perceção da forma como as 
rotinas da instituição são ou não coerentes com os princípios defendidos pelo Regulamento 
Interno e o Manual da Gestão da Qualidade das Respostas Sociais de um LIJ. A minha 
estadia na Tenda do Encontro não se restringiu ao desenho e desenvolvimento de um 
projeto, mas também à participação ativa nas diferentes tarefas e dinâmicas da instituição. 
Durante os períodos em que não estava a desenvolver o projeto, presenciei e participei 
nas atividades e rotinas da instituição, através do apoio ao estudo, da interação no 
quotidiano das crianças e jovens e da inclusão em outras iniciativas. Esta presença ativa 
permitiu a construção de notas de terreno onde a reflexão sobre cada dia e cada situação 
permitiu uma intervenção mais cuidada e contextualizada. As notas de terreno consistiram 
na escrita diária de pequenos factos organizados em torno do quotidiano (Vancrayenest, 
1990). A implicação na escrita deve “centrar-se em dois espaços principais: a própria 
pessoa, por um lado, a tarefa profissional, por outro. (…) O diário aparece como um espaço 
de reflexão escrita onde se integram e se misturam “narrador” e “coisa narrada”, sujeito e 
factos, o si-próprio e aquele que narra” (idem: 47). A interpretação e reflexão de um 
conjunto ou de uma única nota/s de terreno possibilitam, ao investigador, a perceção 
realista do quotidiano, tornando mais consciente o modo de se relacionar com o mundo e 
com as suas próprias perceções (idem). Desta forma, as notas de terreno, que no seu 
conjunto compõem um diário, são, simultaneamente, o instrumento e o suporte de um 
processo de reflexão sobre o quotidiano e as rotinas (idem). Os momentos de escrita e 
reflexão estão diretamente relacionados com a ação, com momentos formativos sejam eles 
de carácter informal ou não formal. Assim, a formação e reflexão com base na ação teve 
como objetivo questionar e transformar a realidade existente. 
O período inicial caraterizou-se pela construção de um lugar e pela conquista de 
uma relação com as crianças e jovens do LIJ, o que permitiu a formação e consolidação 
de uma relação de confiança. Sem esta, o trabalho de questões aprofundadas da vida de 
cada um e relacionadas com os seus projetos de vida, não seria possível. Desde a minha 
entrada que pautei a minha relação com as crianças e jovens em parâmetros claros: a 
compreensão e flexibilidade face a cada situação e/ou criança e jovem; o cuidado especial 
com a história de vida de cada um; o respeito pelas indicações verbais e não-verbais das 
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crianças e jovens para comigo e pela privacidade de cada um; e a escuta dos seus 
problemas, desabafos, e confissões. 
Tendo em conta as dinâmicas internas da instituição, revelou-se útil e pertinente 
para o desenrolar do projeto, delinear etapas de confiança. A primeira passaria pelo convite 
para jantar e a segunda pelo convite para aceder ao primeiro andar e aos quartos1. O 
período em que decorreu o estágio foi caracterizado por uma constante presença no local, 
o que permitiu ultrapassar de forma consistente a barreira de elemento estranho, passando 
a ser parte integrante. Ao optar por estes dois níveis de confiança, consegui perceber se a 
minha presença era aceite pelas crianças e jovens e se eles se sentiam à vontade com a 
mesma, ao mesmo tempo que, deliberadamente, construía uma relação de confiança. 
Capul e Lemay (2003a) apoiam-se no trabalho de Lebon (1984) para reforçar a 
importância do quotidiano e da partilha, afirmando que a psicoeducação se baseia num 
conjunto de premissas que a tornam revolucionária. A importância do quotidiano na partilha 
da relação e da intervenção tornam-se passos incontornáveis quando colocamos o sujeito 
no centro da intervenção e atribuímos a importância necessária a tudo aquilo que o rodeia. 
O cuidado e acompanhamento perante estas manifestações de personalidade e de desejos 
auxiliam e permitem o desenvolvimento de uma identidade suficientemente coesa, 
confiante e responsável. Os autores acrescentam ainda que é esta linguagem que permite 
a partilha do quotidiano que possibilita a constante renovação e crescimento do sujeito no 
alcance da sua autonomia (idem). Os autores acrescentam ainda que, o contacto diário e 
sistemático com as crianças e jovens permite  
 
“tomar consciência no terreno de certos comportamentos repetitivos que elas apresentam nas 
múltiplas situações da sua existência, sendo frequentemente fundamental a descoberta emotiva 
destes mecanismos pois promove pedidos de ajuda da parte de certos sujeitos que não têm 
nenhuma noção relativamente às repercussões das suas atitudes neles próprios e no ambiente 
que os rodeia” (Capul e Lemay, 2003a: 191). 
 
                                                          
1 A Tenda do Encontro na sua estrutura apresenta dois andares, sendo o primeiro o andar do gabinete da equipa 
técnica e dos quartos e por isso um andar inacessível a estranhos, como indicado no início das escadas através de 
uma placa.  
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Com base nesta premissa, as relações foram-se solidificando ao longo do tempo 
devido a uma presença constante e ativa. Apesar de estar a observar as várias dinâmicas, 
fazia-o de forma participada, estava no salão com eles, conversávamos e partilhávamos 
experiências. A observação participante permitiu-me identificar uma excelente porta de 
entrada - o apoio ao estudo. O apoio individualizado na elaboração dos trabalhos da escola 
e preparação para os testes foi por mim identificado como uma lacuna da instituição, dado 
o reduzido número de voluntários disponíveis para a realização destas atividades. Assim, 
ofereci-me para os ajudar e como esta também era uma necessidade das próprias crianças 
e jovens, foi bem aceite por todos. Desta forma, surgiu a oportunidade de contactar e apoiar 
as crianças e jovens de forma individualizada e sistemática. Após algum tempo, a primeira 
etapa de confiança foi ultrapassada com o convite para jantar por parte de uma criança. 
Eu estava com as crianças e jovens durante toda a tarde até à hora do jantar, sendo que 
nessa altura me despedia deles. Num dos dias, o convite surgiu aliado a uma interrogação 
do porquê de não jantar na instituição. Expliquei-lhes que aquela era a sua casa e, por 
isso, não podia ficar sem ser convidada e esta explicação permitiu que as crianças e jovens 
do LIJ se consciencializassem de que eu os respeitava e respeitava o seu espaço. A partir 
daí, os pedidos de ajuda foram cada vez mais frequentes e a relação com as crianças e 
jovens foi-se desenvolvendo aliada a uma cumplicidade cada vez maior com a equipa 
técnica. Todos os dias eu tinha acesso a novas informações por parte das crianças e jovens 
e confrontava a equipa técnica com as mesmas e esta opção permitiu uma intervenção 
contextualizada, fundamentada e em linha com a das equipas. 
Após 3 meses de estágio, o segundo nível de confiança estava superado e com ele 
acresceu a responsabilidade de ser um exemplo através das atitudes e comportamentos. 
Ao ser um elemento integrante daquele espaço, passei a assumir, plenamente, um papel 
de referência e como tal, todos os olhos estavam postos na forma como falava e agia. As 
atividades do dia a dia, e que fazem parte da rotina de cada criança e jovem, revelaram-
se momentos securizantes onde os valores deviam estar sempre presentes. Ao alcançar 
este novo passo, percebi que estavam reunidas as condições necessárias para iniciar o 
meu projeto. Muito mais que auxiliar no estudo, podia e estava em condições de os fazer 
pensar e refletir sobre cada um e sobre o outro. A observação participante permitiu-me 
percecionar que os tempos em que cada criança ou jovem paravam para pensar em si, 
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para refletir no seu dia a dia era escasso. Todos os seus dias seguiam as necessidades 
de cada um, fazer os trabalhos de casa, estudar para os testes, tomar banho, jantar, fazer 
as tarefas, cear e dormir e aí surgiu a necessidade de investir tempo nesta mesma área, a 
área de desenvolvimento individual e criar momentos específicos para isso mesmo. Ao 
abordar esta área, ela tornou-se num fator de intervenção onde o que estava no centro era 
a criança e o jovem e aquilo que o rodeava de modo a consolidar os seus valores e definir 
diferentes retas para o seu futuro, tornando a intervenção cidadã. 
Segundo Gomes (2010) fazê-lo é trabalhar  
 
“conceitos como o respeito pelo próprio e pelo outro, para que o jovem compreenda e identifique 
os sentimentos e importância do outro na sua própria vida, o que poderá constituir um fator de 
mudança no seu comportamento. É fundamental levar o jovem a compreender a importância que 
tem a interiorização das normas e limites para a sua formação pessoal, o desenvolvimento 
integral e o crescimento. As rotinas diárias têm também (…) um elevado valor estruturante, pois 
pressupõe previsibilidade e estabilidade, transmitindo-lhes segurança” (Gomes, 2010: 297). 
 
O respeito por cada um passa por aceitar, perceber e compreender que cada 
criança ou jovem tem o seu ritmo, o seu tempo, o seu espaço, as suas dificuldades, o seu 
percurso e a sua história de vida e este é um ponto que não se pode contornar. Tendo 
consciência deste facto e percebendo que estas crianças e jovens sentem necessidade de 
um apoio individualizado defini a minha intervenção como sendo singular e adaptada a 
cada um. Ao fazer parte da construção individual de cada um, coloquei a minha intervenção 
ao serviço das crianças e jovens, sabendo que, 
 
“não se transmite respeito pelo outro e a sua aceitação através de grandes declarações verbais, 
mas antes pela maneira de acompanhar o jovem ser humano em todos os detalhes de uma 
existência pontuada pelos problemas ingratos dos pequenos conflitos do dia a dia. A 
disponibilidade traduz-se mais na forma de ajudar uma criança a escovar os dentes ou a escolher 
uma roupa do que na escuta controlada de uma entrevista individual” (Capul et Lemay, 2003b: 
154). 
 
Como podemos observar, o respeito e a escuta ativa estão intimamente interligados 
porque  
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“é pela escuta que o outro transmite que lhe demonstramos respeito e estima; é pela empatia 
que podemos reconhecer os elementos latentes de uma mensagem e traduzi-los de uma 
maneira percetível; é pelo acolhimento do seu discurso em termos tranquilos e coerentes que 
realizamos a nossa função de envolvência; é reenviando-lhe, face à sua eventual desesperança, 
os elementos construtivos da sua existência que refletimos nele uma imagem positiva do seu 
dever; é ajudando-o a ir pelo seu ritmo um pouco além do que desejava exprimir que damos 
prova das nossas capacidades mobilizadoras” (Capul et Lemay, 2003a: 178). 
 
A análise do percurso até ao desenvolvimento do projeto permitiu-me perceber a 
importância de um contacto diário, de uma observação participante, de uma escuta diária 
e do respeito pelo Outro. Todos estes pontos foram fundamentais para conseguir alcançar 
cada uma daquelas crianças e jovens e afirmar que sem um destes princípios, a minha 
intervenção poderia ter resultados muito diferentes dos conseguidos. 
Desta forma, com base no diálogo, nas observações e nas notas de terreno, o meu 
projeto alcançou um rumo. Este não foi construído a partir do exterior mas sim em diálogo 
e auscultando as crianças e jovens, bem como a equipa técnica da Tenda do Encontro nas 
várias fases do mesmo. Muito mais que “aplicar” um projeto desenhado, pretendia criar e 
definir um projeto contextualizado e singular que se revelasse do interesse da instituição, 
das crianças e dos jovens e, simultaneamente, benéfico para a minha formação académica 
e profissional. Esta perspetiva permitiu que o outro se encontrasse no projeto e se 
implicasse no mesmo pois a realidade que lhe era apresentada não lhe era estranha, antes 
pelo contrário. Assim, o projeto permitiu que estas crianças e jovens encontrassem meios 
para estar na vida e mais do que tentar sobreviver, possam, como qualquer outra, viver. 
Embora as idades, percursos e necessidades sejam muito diversificados, o projeto 
desenvolvido permitiu mediar a relação de cada um com a comunidade, com o outro e 
consigo próprio. A minha intervenção foi caracterizada pelo proporcionar de momentos em 
que existia um tempo e espaço específicos para que cada um se projetasse no passado, 
presente e futuro e que em cada novo passo se (re) construísse um indivíduo.  
 Desta forma, e também face às necessidades da instituição, o projeto apresentou 
duas dimensões distintas da mediação, embora estas se cruzassem em alguns pontos. A 
pertinência de este projeto se dividir em duas dimensões prende-se com as diferentes 
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necessidades de cada criança e jovem e aquilo que a lei determina. Isto é, em todas as 
crianças e jovens identifiquei a importância de abordar a área de desenvolvimento pessoal 
e social. No entanto, nos jovens, e dada a sua idade, o tempo que dispõem até atingirem 
a maioridade é menor e a lei determina que aos 18 anos os mesmos têm de abandonar a 
instituição, embora possamos assistir a um prolongamento da medida até 21 anos. Assim, 
por esta mesma razão, surgiu a necessidade de trabalhar o desenvolvimento da autonomia 
individual nas várias esferas da vida daqueles jovens. Nos mais novos já existia um 
acompanhamento ao nível do estudo e, ao longo deste, assisti a várias conversas sobre a 
escola e o seu desinteresse pela mesma e desta forma, optei por dar continuidade ao 
apoio acrescentando-lhe a mediação na relação com a escola e o saber escolar. Posto 
isto, apresento individualmente cada uma destas dimensões que têm um objetivo geral e 
objetivos específicos correspondentes. 
 
Intervenção com crianças e jovens adolescentes 
Este foi um projeto desenvolvido com seis crianças e jovens adolescentes, dos 10 
aos 13 anos, em que o motivo para a seleção das mesmas, através da auscultação da 
opinião da equipa técnica face aos nomes por mim propostos, está associado às 
necessidades da Tenda do Encontro. Devido ao período inicial e à forma como se 
construíram as relações de confiança revelou-se importante e incontornável a continuidade 
do apoio ao estudo, agora aliado a um trabalho de construção de uma relação positiva com 
o saber escolar. Como referi anteriormente, a minha porta de entrada na instituição foi o 
apoio ao estudo, foram nesses momentos que me dei a conhecer e que os conheci. Aliado 
à construção de relações cada vez mais coesas, foi prestado um apoio e não fazia sentido 
existir uma rutura. Assim, aliando-se um item ou outro, construiu-se um projeto com sentido 
para os envolvidos pois revelou-se como sendo parte integrante da realidade do quotidiano 
de qualquer uma daquelas crianças e jovens adolescentes que apresentavam insucesso 
escolar e um desinteresse generalizado pela escola, afirmando que esta não se 
enquadrava nas suas vidas. Sendo assim, encontrar estratégias que os fizessem recuperar 
ou construir o sentido do saber escolar nas suas vidas, poderia permitir que eles se 
consciencializem da importância da escola na sua formação e vida social. Esta intervenção 
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baseou-se em atividades que apresentavam como objetivo a promoção do gosto pela 
escrita e leitura, encontrando significados para a aquisição do conhecimento, bem como o 
trabalho das valências escolares em contexto informal e tendo como base temas do 
interesse de cada um. Esta proposta pode ser confundida com a tentativa de escolarizar o 
informal, contudo o objetivo deste trabalho está aliado a uma intervenção que tem em vista 
o encontro dos saberes da vida nos saberes da escola. 
Assim, apresento de seguida um quadro sintetizador dos objetivos específicos que 
suportam o objetivo geral, referentes a esta dimensão. 
 
CRIANÇAS E JOVENS ADOLESCENTES 
Objetivo Geral Objetivos Específicos 
Mediar a relação e 
o sentido para com 
a escola e o saber 
escolar 
Consciencializar para a importância da escola na vida; 
Consciencializar para o encontro e importâncias dos saberes da escola na vida em 
sociedade; 
Consciencializar e promover a importância da construção sistemática da identidade 
individual. 
Quadro I – Objetivo geral e específicos de trabalho com as crianças e jovens adolescentes 
 
Intervenção com Jovens 
O objetivo desta dimensão de trabalho foi abordado com sete jovens 
institucionalizados, com idades compreendidas entre os 14 e os 18 anos, e o grande motivo 
para a seleção destes está associado às necessidades da Tenda do Encontro e dos 
jovens, visto que o tempo que dispõem para se prepararem para sair da instituição é 
reduzido. Mais uma vez, esta divisão e seleção partiu de uma auscultação da equipa 
técnica e dos jovens, mais uma vez se cumprindo a presença do princípio da implicação, 
escuta e sentido no projeto.  
A autonomia é trabalhada pela instituição desde muito cedo nas crianças e jovens 
em tarefas do dia a dia, contudo, revelava-se útil a existência de um momento e um lugar 
específico para se trabalharem questões mais práticas e complexas do quotidiano. Era do 
meu conhecimento que os últimos jovens que seguiram um projeto de autonomia da 
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segurança social e que estavam a viver num apartamento revelaram algumas dificuldades 
neste processo. O início do meu estágio coincidiu com a preparação e saída de jovens da 
instituição para um projeto de autonomia, esta coincidência permitiu-me perceber que 
pontos devem ser trabalhados e melhorados. O “feed-back” que recebemos revelava sinais 
de pouca preparação para este passo em tarefas como as regras da vida social, a gestão 
de um ordenado e/ou os compromissos de um trabalho. Desta forma, e de modo a prevenir 
este tipo de situações, considerei que este seria um trabalho fundamental e útil ao projeto 
de vida de cada um destes jovens. A intervenção baseou-se em atividades que tinham 
como objetivo a promoção da autonomia a nível socioeconómico, escolar e 
comportamental. Esta preparação teve como suporte atividades baseadas no Programa 
Umbrella, desenvolvido por Eeva Timonen-Kallio. O Programa Umbrella, de origem 
espanhola, é um “método concreto de trabalho, que tem em consideração a necessidade 
de trabalhar sobre aspetos chave da vida diária e o desenvolvimento individual dos jovens” 
(Timonem-Kalio, s/d: 7). Este apesar de ser do conhecimento da instituição, não é utilizado 
pela mesma nos projetos de vida com vista à autonomia. O presente programa aborda as 
questões da construção identitária de cada jovem, da sua rede de suporte, da escola e 
formação, da gestão doméstica e da gestão financeira. As atividades que suportam esta 
intervenção eram baseadas no presente programa, embora adaptadas à situação e 
condição de cada jovem, à sua realidade, respeitando desta forma a individualidade de 
cada criança e jovem, o seu ritmo e a sua história de vida. 
A preparação para a autonomia deve ser um processo contínuo e sistemático e, 
desta forma, não deve ficar circunscrito ao período de um estágio porque em diferentes 
idades, diferentes competências necessitam ser desenvolvidas. Quatro dos jovens mais 
novos revelavam lacunas em várias esferas da sua vida social e emocional que 
necessitavam de um apoio contextualizado, movendo para segundo plano a gestão 
financeira. Examinando a história de vida de cada um e tendo em conta o tempo que 
tinham até à saída, essa era uma questão que poderia ser trabalhada posteriormente. Pelo 
contrário, para os outros jovens, essa era uma questão prioritária dada a sua idade e as 
lacunas que apresentavam relativamente a esta competência. Como se pode observar, a 
existência de objetivos específicos não é sinónimo de um trabalho obrigatório com todos 
eles: mais uma vez, cada jovem tem diferentes necessidades e é em função destas que a 
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ação se individualiza. Segue-se agora um quadro sintetizador dos objetivos específicos 
que suportam o objetivo geral referentes à dimensão dos jovens. 
 
JOVENS  
Objetivo Geral Objetivos Específicos 
Mediar a relação 
com a comunidade 
de modo a 
promover a 
autonomia. 
Apoiar o jovem na consciencialização da importância da utilização dos recursos da 
comunidade: centro de saúde, hospital, instituições de lazer e de desporto de modo a 
construir uma rede social de apoio; 
Consciencializar para a importância da escola/formação e emprego; 
Apoiar a gestão crítica e sensata de um fundo de maneio; 
Promover a gestão crítica e sensata da vida doméstica; 
Consciencializar para a promoção da importância da construção sistemática da identidade 
individual. 
Quadro II – Objetivo geral e específicos de trabalho com os jovens 
 
 
As únicas crianças que não foram abrangidas pela intervenção num projeto 
desenhado foram as mais novas, dada a sua idade e por não se enquadrarem em nenhum 
dos outros dois grupos. Contudo trabalhei regularmente as questões do apoio ao estudo e 
competências pessoais, participando no seu dia a dia e no seu desenvolvimento. 
Após a conclusão do projeto, foi realizado um encontro formal, correspondente à 
avaliação do projeto, com o objetivo de os envolvidos avaliarem o trabalho realizado. Este 
encontro foi realizado por mim, quer com as crianças e jovens, quer com a equipa técnica, 
e teve a forma de avaliação interna pois foi “conduzida pelos próprios membros de uma 
equipa que planeia e desenvolve um projeto” (Freitas, 1997: 7). Contudo, a avaliação do 
projeto não se circunscreveu ao fim do projeto, esta acompanhou o mesmo e serviu o 
propósito de reajuste do mesmo às diferentes necessidades. Freitas (1997) esclarece-nos 
sobre a diferença entre a avaliação formativa e sumativa, sendo que a formativa “é 
conduzida durante o design e implementação do projeto” (idem: 7) e serve o propósito de 
“prestar aos seus responsáveis as informações avaliativas relevantes, úteis para tentar 
melhorar o mesmo programa enquanto ele decorre” (ibidem). Por sua vez, a avaliação 
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sumativa “preocupa-se com o(s) produto(s) de um projeto” (idem: 8) e ocorre após o 
desenvolvimento do projeto. Desta forma, posso afirmar que a observação participante, ao 
acompanhar as diferentes fases do projeto, permite caraterizar a avaliação como formativa 
pois o seu propósito prendia-se com a aferição do grau de motivação e adequação do 
projeto face às necessidades das crianças e jovens envolvidas. Contudo, também ela se 
apresenta como sumativa pois existiu a preocupação de auscultar a opinião dos envolvidos 
face ao trabalho desenvolvido.  
Guerra (2000), por sua vez, apresenta um conjunto de modelos de avaliação 
segundo as suas especificidades, nomeadamente a avaliação pela investigação; avaliação 
por objetivos; avaliação orientada para a decisão; avaliação pela utilização e avaliação 
múltipla. Após a análise dos diferentes princípios apresentados pela autora, a avaliação 
que mais se adequou ao projeto de estágio é a avaliação orientada para a decisão e a 
avaliação múltipla. A primeira permite a constante recolha de informações sobre o sujeito, 
a intervenção e os resultados por parte daqueles que gerem e decidem, sendo estes dados 
obtidos por uma diversidade de formas. Uma das grandes vantagens deste tipo de 
avaliação é a atenção disponibilizada “às necessidades de informação de quem decide e 
a relação estreita entre a informação disponível e a adequação do programa” (idem: 192). 
O avaliador, segundo esta tipologia, necessita de estar muito implicado no processo e 
implica um conhecimento detalhado dos sujeitos de forma a percecionar as diferentes 
necessidades dos implicados, o que acontece pelo facto do avaliador ser interno. Por 
conseguinte, a avaliação múltipla “procura entender os múltiplos pontos de vista das 
pessoas que integram o programa de intervenção” (idem: 194) onde não existe uma 
resposta única pois “todos têm algo a dizer sobre a intervenção e o objetivo da avaliação 
é entender os resultados dos projetos numa multiplicidade de perspetivas” (ibidem). Ao 
optar pela observação participante e pela entrevista semi aberta, coloquei-me na posição 
de auscultar as diferentes opiniões de modo a avaliar a minha própria intervenção à luz 
das diferentes apreciações. 
A mesma autora, também nos apresenta três tipos de avaliação segundo a 
temporalidade, a avaliação diagnóstica (ex-ante), a avaliação de acompanhamento (on-
going) e a avaliação final (ex-post). A ex-ante “pretende proporcionar elementos que 
permitam decidir se o projeto deve ou não ser implementado” (idem: 195), enquanto a 
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avaliação on-going permite a forma de “concretização do projeto e dá elementos para o 
seu afinamento ou a sua correção” (ibidem). Por sua vez, a avaliação ex-post permite medir 
os “resultados e efeitos do projeto” (ibidem). Assim, conclui-se que o desenho do projeto 
foi precedido de uma auscultação das diferentes necessidades – avaliação ex-ante –, 
contudo ao longo do desenvolvimento do projeto, houve um constante reajuste do mesmo, 
o que nos permite classificar a avaliação como sendo on-going. Todavia, a existência de 
uma entrevista com o objetivo de perceber a opinião das técnicas, das crianças e dos 
jovens face ao trabalho desenvolvido, dota a avaliação de um caráter ex-post. Desta forma, 
é possível encontrar no presente projeto os três tipos de avaliação propostos por Guerra 
(2000). 
 
Técnicas de Recolha de Informação do Projeto de Intervenção 
 Os instrumentos metodológicos utilizados ao longo de todo o estágio e que 
auxiliaram a intervenção foram a análise documental, a observação participante, a mesa 
redonda, a entrevista semiestruturada e o diário de bordo apoiado em notas de terreno 
(supra mencionado). 
 Para a análise documental apoiei-me na leitura do Regulamento Interno da Tenda 
do Encontro, Regulamento das Famílias de Afeto, Regulamento do Voluntário, Manual da 
Gestão da Qualidade das Respostas Sociais de um Lar de Infância e Juventude da 
Segurança Social e da Lei de Proteção a Crianças e Jovens em Perigo que permitiram 
conhecer o contexto de intervenção e as suas regras. A leitura destes documentos revelou-
se crucial para o desenho do projeto porque demonstrou que caraterísticas deviam constar 
e quais as melhores formas de o colocar em prática. A aplicação do Programa Umbrella 
revelou-se um excelente instrumento de preparação para a autonomia. Assim mostrou-se 
crucial a transcrição do mesmo, bem como a seleção e adaptação de algumas atividades 
face à realidade portuguesa e às necessidades individuais das crianças e jovens. De modo 
a manter uma linha coerente de intervenção com os princípios orientadores da ação 
defendidos por Berger (2009), a avaliação da mesma não podia ser desprovida de sentido 
nem de qualquer um dos princípios referidos anteriormente. O grande pilar desta 
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intervenção foi a ação individualizada e o respeito pelo percurso e vida de cada um de 
modo a manter uma linha condutora com os princípios da escuta, sentido e implicação. 
A observação participante também permitiu perceber a forma como aquelas 
crianças e jovens encaravam os estagiários, no seu geral, e como definiam a sua linha de 
ação. Por múltiplas vezes, e por parte de diferentes crianças e jovens, constatei que a 
aplicação de questionários era um rótulo fortemente “colado” a esta presença. Desta forma, 
e embora inicialmente, pretendesse aplicar um breve questionário sobre as competências 
trabalhadas, esta ideia deixou de ser opção. O meu percurso, pelo que constatei nas 
conversas com as crianças e jovens e com os diferentes elementos da equipa técnica, foi 
singular. Ao contrário do que acontecera com outros estágios, eu consegui manter até ao 
fim do estágio uma relação de qualidade com todas as crianças e jovens e não pretendia 
que isso se alterasse com a avaliação final do projeto.  
 A mesa redonda consistiu na junção das crianças e jovens adolescentes em que 
conversamos sobre um tema em específico –  a escola –  e onde procurei perceber quais 
as suas posições em relação ao mesmo. Esta apenas foi utilizada no início, pois após a 
conclusão da mesma percebi que era uma má estratégia pois umas crianças sentiam-se à 
parte do grupo e não participavam na mesma, o que enfatizou a importância do individual 
e do trabalho com cada um em diferentes tempos.  
 A entrevista semiestruturada foca-se numa determinada temática – o projeto 
desenvolvido – sobre a qual se elabora um conjunto de perguntas-chave, complementadas 
por outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas da entrevista. Para Manzini 
(1991), esse tipo de entrevista tem como vantagem fazer emergir informações de forma 
mais informal sem que as respostas estejam condicionadas. Optei por este tipo de 
entrevista pela liberdade que dá ao entrevistado de guiar a conversa, ficando à 
responsabilidade do entrevistador focar os assuntos principais.  
Assim, como podemos observar, os métodos utilizados para a recolha de 
informação foram exclusivamente qualitativos, sendo a observação o pilar da intervenção 
e da avaliação. A vantagem desta opção é a sensibilidade em relação aos diferentes 
pontos de vista de modo a construir um modelo polivalente e múltiplo de perceções sobre 
os resultados (Guerra, 2000). As técnicas de recolha de informação utilizadas, 
exclusivamente, na avaliação foram a entrevista semiestruturada e individual às crianças 
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e jovens (APÊNDICE II) bem como aos elementos da equipa técnica (APÊNDICE III) de 
modo a perceber o “feed-back” da minha presença na instituição. 
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Descrição da Ação 
 
“Nos percursos tão atribulados de alguns jovens, muitos conseguiram chegar ao seu 
oásis…sozinhos, num processo de crescimento a que muitos de nós não resistiria. Eles 
conseguiram: alguns continuam ou voltaram a ser filhos de seus pais, outros encontram essa 
“filiação” no Lar que carinhosamente os acolheu, outros…são filhos de si próprios…filhos da 
madrugada. Sobretudo para estes, resta saber como será o novo dia” (Alves, 2007: contra-capa). 
 
O projeto desenhado e colocado em prática apresentava duas dimensões distintas 
de mediação: a que promovia a construção de um sentido e de uma relação positiva com 
a escola e o saber escolar e a de preparação para a autonomia de vida. Desta forma, este 
projeto permite constatar a variedade de caminhos a se percorrer no trabalho relacionado 
com esta área e, particularmente, com os projetos de vida de uma criança ou jovem 
institucionalizado. Num LIJ são múltiplas as áreas que carecem de uma intervenção 
individualizada e contextualizada. Assim, a minha intervenção pautou-se pelo seguimento 
destas linhas orientadoras, desenvolvendo-se com cada criança e jovem diferentes 
atividades e tendo presente as diferentes realidades. Contudo, a descrição da ação e das 
atividades que dão forma ao meu trabalho vão ser descritas na sua generalidade, não 
particularizando nenhum caso em específico de modo a respeitar a privacidade das 
crianças e jovens e a confidencialidade em relação aos resultados alcançados. Isto é, vou 
apresentar as diferentes atividades e componentes trabalhadas no conjunto embora, 
dentro da mesma temática, não tenha abordado os mesmos tópicos com todos os 
intervenientes devido às diferentes necessidades de cada um. De modo a simplificar, 
apresento de seguida um quadro com todas as atividades em que participei. 
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Atividades Ações 
Avaliação 
Apoio ao estudo 
Dinamização de apoio individual nas salas 
de estudo. 
Relação com a escola e o 
saber escolar 
Desenvolvimento do Programa Umbrella 
Autonomia Desenvolvimento do Programa Umbrella 
Festas de Aniversários 
Participação nas festas de aniversário após 
o jantar e com todas as crianças e jovens 
presentes 
II Encontro Solidário Participação na Festa Solidária 
Ida ao Bowling 
Participação na saída ao exterior com as 
crianças e jovens 
Visita à Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade do 
Porto 
Participação na saída ao exterior com as 
crianças e jovens 
Visita ao Lar Marista – 
Ermesinde 
Participação na saída ao exterior com as 
crianças e jovens no âmbito do intercâmbio 
entre LIJ’s. 
Quadro III – Atividades realizadas ao longo do estágio com as crianças e jovens adolescentes 
 
A intervenção começou antes do desenho do projeto, a minha entrada e estadia na 
instituição foi marcada pela atenção disponibilizada à individualidade e foi esta mesma 
condição que permitiu o trabalho com as crianças e jovens em áreas tão específicas e 
privadas da vida de cada um. O acompanhamento dos mesmos foi semanal, devido ao 
número de crianças e jovens que fizeram parte da intervenção e de modo a não perturbar 
as suas rotinas e práticas desportivas. 
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Construção de uma relação positiva com a escola e o saber escolar 
A dimensão de trabalho com as crianças e jovens adolescentes teve como objetivo 
mediar a relação e o sentido para com a escola e o saber escolar onde as novas 
tecnologias e os interesses individuais surgiram como alavanca. O trabalho desta 
dimensão iniciou-se com uma mesa redonda onde os vários elementos foram questionados 
sobre o que gostavam e não gostavam na escola e sua justificação, bem como as 
disciplinas mais e menos interessantes e o porquê. Durante a mesa redonda,  
 
“expliquei-lhes os temas que íamos abordar e que a conversa ia ser gravada e acabou por correr 
bem, em muitas alturas falaram uns por cima dos outros mas deu para perceberem a essência 
e quais os diferentes temas a abordar. Achei particularmente interessante uma intervenção de 
uma das crianças quando ela disse, “mas não vai haver preferidos, é para trabalhar com todos 
o mesmo tempo”, e eu expliquei-lhe que sim, que o objetivo é exatamente esse” (notas de 
terreno:5 de dezembro de 2013). 
 
Ao longo da conversa com os diferentes elementos foi possível percecionar a 
existência de alguns grupos, o que levou a que uma das crianças estivesse mais retraída, 
enquanto as outras crianças e jovens adolescentes acabavam por se dispersar no diálogo 
sobre os diferentes temas. Desta forma, a mesa redonda confirmou que a melhor forma de 
chegar e trabalhar com cada um seria através de um apoio individualizado, tal como se 
pode observar na nota de terreno acima citada. Paralelamente, a mesma cumpriu os seus 
objetivos e foi possível a perceção sobre as diferentes motivações que os envolvidos 
sentiam relativamente à escola, sendo estas muito baseadas nas relações que lá 
construíram. Na sua generalidade, todos gostam da escola devido ao grupo de amigos que 
lá encontram, sendo esta a grande motivação para frequentarem as aulas. Em relação às 
diferentes disciplinas, o gosto pela mesma prende-se, essencialmente, com a relação 
construída com o docente que a leciona. Assim, e corroborando Charlot (2001), posso 
afirmar que  
 
“não há sujeito de saber e não há saber senão em uma certa relação com o mundo, que vem a 
ser, ao mesmo tempo e por isso mesmo, uma relação com o saber. Essa relação com o mundo 
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é também uma relação consigo mesmo e relação com os outros. Implica uma forma de atividade 
e, acrescentarei, uma relação com a linguagem e uma relação com o tempo” (Charlot, 2000: 63). 
  
Após a mesa redonda, iniciei o projeto e elaborei um conjunto de atividades que me 
permitiram alcançar o grande objetivo delineado para esta dimensão (supramencionado). 
Apresento de seguida, uma tabela onde discrimino as atividades desenvolvidas de acordo 
com os objetivos específicos. 
 
CRIANÇAS E JOVENS ADOLESCENTES 
Objetivos Específicos Atividades 
Consciencializar para a importância 
da escola na vida; 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE IV): 
- Escola e Formação (Escola); 
- Escola e Formação (Ensino Superior). 
Consciencializar para o encontro e 
importâncias dos saberes da escola 
na vida em sociedade; 
Trabalhos individuais sobre as diferentes temáticas à escolha; 
Experiências que estabelecessem o paralelismo entre a escola e as 
questões práticas do dia a dia. 
Consciencializar e promover a 
importância da construção 
sistemática da identidade individual. 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE V): 
- Construção da Identidade (Sentir-me bem);  
- Vida Social (Rede Social); 
- Vida Social (Amigos); 
- Construção Identitária (Vida Saudável); 
- Construção Identitária (Higiene Pessoal); 
- Vida Social (Tempos Livres). 
Quadro IV – Objetivos específicos e correspondentes atividades realizadas com as crianças e 
jovens adolescentes 
 
Este trabalho foi, na sua maioria, desenvolvido nas salas de estudo, incentivando 
o estudo e prestando o apoio ao nível do mesmo. Paralelamente, pedi a cada criança e 
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jovem adolescente que integrava este projeto que escolhesse um tema e sobre ele fizesse 
uma pesquisa, um resumo e posteriormente uma notícia, de modo a que esta pudesse ser 
afixada no jornal de parede para visualização dos demais. Assim, os diferentes trabalhos 
surgiram munidos de sentido pois cada uma das crianças e jovens adolescentes 
apresentava um interesse para a realização da mesma notícia. Esta constatação foi 
possível através da constante interrogação por parte das crianças e jovens adolescentes 
sobre o dia em que iríamos fazer outro trabalho. Paralelamente, todos eles sabiam 
exatamente aquilo que queriam pesquisar e qual a mensagem que queriam transmitir com 
aquela notícia. A escolha dos temas partiu, como tive a oportunidade de constatar, de 
momentos ou atividades que as crianças e jovens praticavam e, por isso, temas 
relacionados com os seus quotidianos. Optei por aliar a estes momentos as novas 
tecnologias, usando o computador e a internet, e estes revelaram-se como um suporte 
impulsionador para a realização das atividades. Todavia, alguns dos sujeitos optavam por 
usar estes momentos com o computador para fazer resumos das disciplinas da escola e 
assim estudar para os testes. Esta opção revela uma posição contrária face à sua recusa 
perante a escola, o que me levou a perceber que o uso do computador poderia ser um bom 
aliado no incentivo para os diferentes trabalhos e atividades relacionadas com a escola. 
Contudo, as atividades desenvolvidas não tiveram, apenas, como base a escola, 
mas também as suas vidas sociais. Na escola, enquanto espaço de reprodução social e 
cultural, as crianças e jovens não se limitam a estudar, elas convivem e constroem relações 
que influenciam a forma como os mesmos se comportam nos diferentes espaços que 
frequentam. As esferas de trabalho em que nos debruçamos, eu e os sujeitos, foram a 
escola, o ensino superior, várias competências pessoais e a vida em sociedade, baseadas 
e adaptadas no Programa Umbrella. 
As atividades do Programa Umbrella relacionadas com a escola tiveram como 
objetivo promover e proporcionar a reflexão sobre os aspetos positivos e negativos da 
escola e, desta forma, fazê-los repensar a sua ação e postura face à mesma. 
Paralelamente, permitiram a reflexão em torno das disciplinas que lhes interessavam e as 
profissões com que cada uma se relacionava. Abordar as diferentes disciplinas do seu 
interesse também possibilitou estabelecer o elo de ligação com as atividades sobre o 
ensino superior onde abordávamos a profissão que gostariam de ter no futuro e qual a área 
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que lhes permitia abordar e desenvolver as competências necessárias para o exercício 
desse trabalho. A parte do ensino superior optei por trabalhar apenas com duas jovens 
adolescentes dada a idade e maturidade que apresentavam e porque para as outras 
crianças esta é uma realidade ainda distante. Dentro da temática da escola e aliado ao 
apoio ao estudo, foi possível fazer experiências que tinham como propósito estabelecer 
uma correspondência entre a matéria lecionada e o mundo que os rodeia. Utilizando 
exemplos específicos: aquando do estudo para um teste, inserido na disciplina de 
Geografia, em que estavam a trabalhar o filtro como um dos efeitos da camada de ozono. 
Ao abordar este tema, perguntei-lhes para que servia o filtro que se colocava nas antigas 
máquinas de café antigas e eles rapidamente me souberam responder e daí foi muito 
simples a assunção para o filtro da camada de ozono que em vez de filtrar café, filtrava os 
raios solares; houve uma experiência que realizamos e que estava relacionada com os 
bons e maus condutores de calor. Nesta situação, fomos até à cozinha e colocamos uma 
panela com água a aquecer e deixamos uma colher de alumínio e outra de madeira e 
depois pedi-lhes para mexerem a água. Quando colocaram a mão numa e noutra 
rapidamente estabeleceram a assunção entre o que é um bom e mau condutor e, assim, 
aquela matéria ficou compreendida, não havendo a necessidade de decorar pois eles 
tinham observado e, acima de tudo, encontrado paralelo na vida. 
As atividades adaptadas do Programa Umbrella também permitiram abordar as 
competências pessoais de cada uma das crianças e jovens adolescentes. No início, os 
mesmos estavam reticentes em relação a esta temática mas com o passar do tempo ela 
tornou-se na de eleição porque, efetivamente, os fazia refletir sobre momentos e pessoas 
importantes para si, tal como foi possível percecionar nas opiniões das crianças e jovens 
sobre o que mais gostaram de trabalhar. 
 
“Quando fizemos aquelas fichas… (…) Porque, sei lá, mudaram algumas coisas em mim” 
(Jovem Adolescente: A) - (Avaliação). 
 
Comecei por tentar perceber e refletir com eles sobre aquilo que e quem os fazia 
sentir bem e mal e o que gostam que lhes digam quando terminam uma tarefa. Desta 
forma, esta temática permitiu trabalhar a auto estima de cada um e reconhecer os seus 
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sentimentos, capacidades e pontos fracos (Programa Umbrella). No seguimento do 
anterior, trabalhamos o capítulo da rede social onde abordamos a importância de certos 
núcleos e pessoas bem como a sua justificação. Esta, muito mais que selecionar e 
enumerar, proporcionou uma reflexão sobre os motivos de aquelas pessoas serem 
importantes e, através da observação participante, pude percecionar a reflexão atenta, 
crítica e pormenorizada sobre os diferentes nomes que surgiam. Seguiram-se as atividades 
sobre a amizade e estas proporcionaram uma reflexão sobre o que pode ser um bom 
amigo, quem podem ser os melhores amigos e porquê, como é que as crianças e jovens 
adolescentes podem fazer amigos de uma forma positiva e como podem agir quando uma 
amizade não se revela benéfica. Na última atividade, abordamos qual a postura que 
podemos adotar perante um amigo e o que esperamos dele e da relação. 
Com algumas das crianças, optei por abordar as temáticas da vida saudável e 
higiene pessoal onde refletimos sobre os alimentos que são necessários para se ter uma 
alimentação saudável e qual a importância da prática sistemática de desporto. Ao longo do 
decorrer do estágio, através da observação participante, identifiquei algumas lacunas no 
que refere a estes dois temas, daí a necessidade de intervir nesta mesma área. Na higiene 
pessoal abordamos os cuidados a ter com a imagem, nomeadamente com o cabelo e a 
roupa. O último tema que abordamos foi o da gestão de tempos livres, onde refletimos 
sobre as atividades que praticavam e quais é que gostariam de praticar. Neste capítulo foi 
possível, também, fazermos a gestão do custo das mesmas. 
Desta forma, durante o tempo em que decorreu o estágio abordei várias dimensões 
onde o objetivo passava por mediar a relação e o sentido de cada criança ou jovem 
adolescente com a escola e o saber escolar, sendo que paralelamente, foi possível 
potencializar uma reflexão, consciencialização e projeção dos mesmos no presente e 
futuro.  
 
Autonomia 
A dimensão de trabalho com os jovens teve como objetivo mediar a relação com a 
comunidade de modo a promover a autonomia e foi suportada pelo Programa Umbrella, 
um manual de apoio ao desenvolvimento das questões de autonomia em várias esferas da 
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vida de cada um. Como referi anteriormente, as atividades propostas pelo mesmo tiveram 
de ser traduzidas e adaptadas à realidade portuguesa para que as atividades que lhes 
fossem apresentadas se revelassem úteis e contextualizadas. Tal como aconteceu com o 
grupo anterior, também estas sessões foram individuais e semanais. Os jovens 
apresentavam uma disponibilidade diferente e como tal, o dia em que estas ocorriam 
também variava de acordo com a disponibilidade e necessidade de cada um. O Programa 
Umbrella aborda cinco esferas da vida de cada jovem - construção identitária; rede de 
suporte; escola e formação; gestão doméstica e gestão financeira - e embora, adaptando 
as grandes temáticas aos diferentes sujeitos, todas elas foram abordadas. Desta forma, 
apresento a seguinte tabela que estabelece o paralelismo entre os objetivos específicos e 
as atividades relacionadas. 
 
 JOVENS 
Objetivos Específicos Atividades 
Apoiar o jovem na 
consciencialização da importância 
da utilização dos recursos da 
comunidade: centro de saúde, 
hospital, instituições de lazer e de 
desporto de modo a construir uma 
rede social de apoio; 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE VI): 
- Gestão Doméstica (O Meu Bairro); 
- Construção Identitária (Doc. Oficiais); 
- Vida Social (Vizinhos). 
Consciencializar para a importância 
da escola/formação e emprego; 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE VII): 
- Escola e Formação (Escola); 
- Escola e Formação (Ensino Superior); 
- Escola e Formação (Trabalho); 
Apoiar a gestão crítica e sensata de 
um fundo de maneio; 
Aprendizagem do valor do dinheiro; 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE VIII): 
- Gestão Financeira (Orçamento); 
- Gestão Financeira (Conta Bancária). 
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Promover a gestão crítica e sensata 
da vida doméstica; 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE IX): 
- Gestão Doméstica (Independência); 
- Gestão Doméstica (Mobilar a Casa); 
- Gestão Doméstica (Limpar); 
- Gestão Doméstica (Roupa). 
Consciencializar para a promoção 
da importância da construção 
sistemática da identidade individual. 
Fichas do Manual Umbrella (adaptadas e traduzidas) (APÊNDICE V): 
- Construção Identitária (Sentir-me bem);  
- Vida Social (Rede Social); 
- Vida Social (Amigos); 
- Construção Identitária (Vida Saudável); 
- Construção Identitária (Higiene Pessoal); 
- Vida Social (Tempos Livres). 
Quadro V – Objetivos específicos e correspondentes atividades desenvolvidas com os jovens 
 
Para abordar a importância da comunidade, trabalhei com os jovens aquilo que 
mais e menos gostavam no espaço onde viviam de modo a proporcionar uma reflexão em 
torno daquilo que gostariam de transportar para um futuro espaço próprio. Os documentos 
oficiais e que nos legalizam deram forma a uma outra componente do meu trabalho e 
permitiram a consciencialização dos documentos necessários para cada cidadão 
português, o seu custo e onde se podem adquirir. Paralelamente e dentro da mesma 
temática abordamos o sistema de finanças e segurança social e as nossas obrigações e 
direitos a este nível. O último subtema deste objetivo está relacionado com os vizinhos e 
aquilo que não devemos esquecer quando os temos. A abordagem deste tema prende-se 
com a eventual saída dos jovens do LIJ e posterior entrada numa casa ou apartamento de 
autonomia e este é um dos assuntos que não deve ser descuidado pois faz parte das 
regras de convívio em sociedade. 
O segundo objetivo estava relacionado com a escola e formação dos jovens e, 
também nestes, prestei apoio, a nível individual ao estudo e à realização de atividades do 
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Programa Umbrella. As atividades relacionadas com esta temática são as mesmas que as 
realizadas com o grupo anterior onde trabalhei as mesmas atividades da escola e do 
ensino superior do Programa Umbrella, sendo elas os aspetos positivos e negativos da 
escola, quais as disciplinas de interesse de cada um e como é que estas se relacionam 
com as diferentes profissões ou áreas do ensino superior. Contudo, considerei pertinente, 
devido à idade e opções dos envolvidos, abordar, conjuntamente, o tema do trabalho pois 
os jovens que frequentam os cursos profissionais tinham possibilidade de ingressar num 
estágio no âmbito da área em que se especializaram. Desta forma, considerei adequado 
trabalhar com eles os diferentes tipos de trabalho que existem, quais as profissões 
relacionadas com os seus interesses, a importância de se arranjar um trabalho, quais as 
competências relacionadas com os diferentes tipos de trabalhos e onde se podem 
procurar. 
Para intervir no âmbito do apoio da gestão de um fundo de maneio foi necessário 
trabalhar, com alguns, o valor do dinheiro. Isto é, colocá-los em contacto direto com o 
dinheiro e mostrar quanto vale cada moeda ou nota e as diferentes conjunções perante o 
mesmo valor. No entanto, com os outros jovens abordei a importância das contas 
bancárias e a sua utilidade bem como a de um orçamento na medida em que este nos 
permite ter consciência daquilo que temos e podemos gastar. 
Aliado ao anterior, a gestão da vida doméstica também se revelou como um tema 
de interesse porque permitiu a reflexão e consciencialização de que um dia eles sairão da 
instituição e terão o seu próprio espaço. Quando abordamos o tema da independência foi 
possível denotar, em todos eles, um distanciamento face a essa realidade e uma certa 
ansiedade. Os jovens com quem tive a oportunidade de trabalhar já estão há vários anos 
em instituições. A consequência deste facto reside no receio em abandonar aquele espaço 
e aquelas pessoas que cuidam deles para ingressar numa sociedade que muitos 
desconhecem e para a qual não se sentem nem preparados nem incluídos. Desta forma, 
com estas atividades proporcionei a reflexão sobre os aspetos positivos e negativos da 
independência, o tipo de ajuda que irão necessitar e de quem esperam obtê-la e, por último, 
que opinião tinham sobre a solidão nesta nova etapa e o que poderiam fazer para não se 
sentirem sozinhos. Apesar de este assunto ser muito delicado, não posso esquecer que 
estes jovens vivem numa casa repleta de gente, em que o encontro com o outro para 
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conversar e brincar é constante. Ao invés disso, numa casa onde tudo é novo e 
desconhecido, isso não acontece com tanta frequência, de modo que esta realidade pode 
suscitar sentimentos mais complexos. Neste sub-tema abordei ainda os diferentes 
materiais necessários para se mobilar uma casa na sua íntegra e o seu custo, aliando aqui 
duas temáticas, bem como os cuidados a ter na limpeza da casa e quando o pretendemos 
fazer, aliando também à gestão dos tempos livres. Por último abordei os diferentes 
cuidados a ter com a roupa, nomeadamente como organizar a roupa suja, que cuidados 
devemos ter com alguns tipos de tecido na máquina de lavar e cuidados a ter a passar a 
ferro, principalmente em relação à temperatura do mesmo. 
No objetivo da construção da identidade, abordei os mesmos temas e realizei as 
mesmas atividades com todas as crianças e jovens, daí a não necessidade de repetir a 
descrição das ações realizadas.  
 
Outros Tempos da Ação 
Ao longo de tempo em que decorreu o meu estágio curricular não me limitei a 
colocar em prática o meu projeto. Mesmo após o período de conhecimento da instituição 
e das suas rotinas, continuei a participar no seu dia a dia, bem como nas atividades 
realizadas pela mesma e as festas de aniversário foram uma delas. Neste dia especial 
para cada um deles, é feito um bolo de aniversário e todos cantam os parabéns, assim 
como recebem uma lembrança sendo esta uma prática continuada, pois a larga maioria 
das crianças e jovens celebra o seu aniversário na instituição. 
 Quando eu cheguei à instituição, a mesma estava a preparar um encontro solidário 
para o qual as crianças e jovens realizavam trabalhos manuais, com a ajuda e supervisão 
das responsáveis, para poderem vender numa feira solidária e desta forma angariar 
dinheiro que serviria para colmatar necessidades futuras das crianças e jovens. O II 
Encontro Solidário da Tenda do Encontro foi realizado no dia 2 de dezembro de 2012 e 
contou com a presença das famílias de afeto, voluntários, colaboradores, professores e 
amigos da instituição. Neste foi preparada uma festa para apresentar aos convidados os 
trabalhos elaborados pelas crianças e jovens com a colaboração dos responsáveis e 
contou, também, com a atuação de um grupo académico - a Tuna Feminina da Faculdade 
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de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. Este encontro solidário 
foi bastante positivo, perceção obtida pelos aplausos constantes dos convidados às 
intervenções das crianças e jovens, nomeadamente, danças, cânticos e visualização de 
um filme com as atividades desenvolvidas durante o ano. Aliada a esta atividade surgiu a 
possibilidade da instituição participar na Feira Solidária da Escola Secundária dos 
Carvalhos. Esta participação através da exposição e venda de trabalhos elaborados pelas 
crianças e jovens permitiu divulgar e promover o trabalho desenvolvido pela instituição 
Centro de Solidariedade Cristã Maranathá – Casa Tenda do Encontro e dissipar as dúvidas 
da comunidade face ao funcionamento e trabalho desenvolvido com as crianças e jovens. 
A angariação de verbas serviu o mesmo propósito das angariadas no II Encontro Solidário. 
Em ambas as atividades, foi percetível observar o regime aberto em que funciona a 
presente instituição. 
No dia 27 de dezembro de 2012, a equipa técnica convidou-me a aparecer e 
participar numa atividade externa oferecida por uma voluntária da instituição, onde as 
crianças e jovens foram jogar bowling. A atividade teve lugar no Arrábida Shopping e para 
muitos foi a primeira vez que puderam experimentaram este jogo. A tarde foi caraterizada 
pelo divertimento, gargalhadas e descontração, num ambiente de cumplicidade e 
companheirismo entre todos. Esta atividade terminou com um lanche no Mac Donald’s e 
passeio pelo centro comercial.  
No dia 28 de dezembro de 2012, organizei e preparei uma visita à Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto com o objetivo de mostrar 
às crianças e jovens uma faculdade e quais as diferenças para com a escola que 
frequentam. Nesta visita, as crianças e jovens tiveram a oportunidade de conhecer os 
diferentes espaços da faculdade e terminamos a visita com um lanche convívio. Ao longo 
da atividade, as crianças e jovens questionaram tudo, quando entramos no auditório 
principal ficaram impressionadas com seu o tamanho e comentaram que devia ser muito 
“fixe” ter aulas ali. Correram o auditório de uma ponta à outra e enquanto uns se sentavam 
no lugar dos estudantes, outros sentaram-se nas cadeiras nos professores e simularam 
uma aula. Esta empolgação com um mundo que desconheciam foi uma excelente alavanca 
para abordar as questões da escola e formação. 
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No presente ano, e durante as férias de Carnaval, foi realizada uma visita ao Lar 
Marista de Ermesinde, uma IPSS que acolhe apenas crianças e jovens do sexo masculino 
onde se realizou o festejo do dia de Carnaval. Neste, as crianças e jovens da Tenda do 
Encontro tiveram a oportunidade de contactar com outras crianças e jovens 
institucionalizadas e conhecer a sua instituição. Quando a festa começou houve um 
pequeno desfile e baile, terminando com um lanche convívio entre todos. 
 
Avaliação 
A minha intervenção terminou com a avaliação final do trabalho desenvolvido e esta 
consistiu numa entrevista individual às crianças e jovens que participaram no projeto onde 
pretendia obter o seu “feed-back” sobre a minha prestação e o meu trabalho (APÊNDICE 
II) bem como uma entrevista individual aos diferentes elementos da equipa técnica 
(APÊNDICE III) que acompanharam o desenrolar do meu projeto. No entanto, é de 
ressalvar que apesar de ter sido feita uma avaliação final, ao longo de todo o projeto, 
através da observação participante, foi realizada uma avaliação constante de modo a 
percecionar a motivação das crianças e jovens para o projeto bem como a adequação do 
mesmo às diferentes necessidades.  
A entrevista às crianças e jovens da instituição permitiu-me perceber qual a opinião 
dos mesmos em relação ao tempo em que estive na instituição, o que é que eles gostaram 
mais de trabalhar; a razão e de que forma é que classificavam a minha relação com eles e 
o meu trabalho. 
A entrevista aos diferentes elementos da equipa técnica permitiu-me confrontá-las 
com situações e questões mais abrangentes que dizem respeito à problemática dos LIJ e 
questões mais particulares relacionados com o estágio em questão. Ao longo da entrevista 
pude percecionar a opinião das técnicas em relação aos diferentes desafios que se 
colocam aos Lares de Infância e Juventude, quais as características das crianças e jovens 
aquando do acolhimento, quais os efeitos da intervenção da instituição após o mesmo e 
qual a pertinência da formação humana das pessoas que contactam diariamente com as 
crianças e jovens. Em termos de estágio, este encontro permitiu-me percecionar a opinião 
das técnicas em relação ao trabalho desenvolcido e quais os contributos do mesmo para 
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o funcionamento da instituição; como é que classificavam a relação com as crianças e 
jovens e se era pertinente existir uma continuidade do projeto desenvolvido. 
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Discussão da Ação 
 
“um sujeito é um ser humano, aberto ao mundo que não que não se reduz ao aqui e agora, 
portador de desejos movido por esses desejos, em relação com outros seres humanos, eles 
também sujeitos; um ser social, que nasce e cresce em uma família (ou em um substituto da 
família), que ocupa uma posição em um espaço social, que está inscrito em relações sociais; um 
ser singular, exemplar único da espécie humana, que tem uma história, interpreta o mundo, dá 
um sentido a esse mundo, à posição que ocupa nele, às suas relações com os outros, à sua 
própria história, à sua singularidade” (Charlot: 2000: 33). 
 
O projeto de estágio curricular apresentou um conjunto de momentos chave e 
estruturantes para o desenrolar da ação e concretização dos objetivos. Este abordou duas 
grandes temáticas, a de promoção de uma relação positiva com a escola e o saber escolar 
e a de autonomia aliadas a um trabalho na área de desenvolvimento pessoal e social. 
Desta forma, nesta análise e reflexão sobre este trajeto, vou-me focar em quatro grandes 
temáticas: a relação com a escola e o saber escolar e a autonomia onde abordo as 
diferentes dimensões trabalhadas. Contudo, revelou-se adequado abordar paralelamente 
a construção de uma identidade na vida em sociedade, pois esta foi uma temática comum 
às duas dimensões. Por último, considero pertinente refletir em torno da avaliação 
realizada ao longo de todo o processo. 
 
Relação com a Escola e o Saber Escolar 
“Para entrar na escola, e entrar no sentido simbólico do termo, é preciso gerir essa dinâmica de 
continuidade/descontinuidade/especificidade: construir uma relação com o saber e com a escola 
que, ao mesmo tempo, se apoia nas relações com o aprender já construídas e se diferencia. De 
forma legítima, isso é possível: o que se aprende na escola permite também dar sentido ao 
mundo, a si, às relações com os outros, em suma, “à vida”. Contudo, de fato, a empreitada é 
árdua: o que se aprende na escola permite dar sentido à vida, mas de outras maneiras” (Charlot, 
2001: 150). 
 
Ao elaborar os objetivos relacionados com esta dimensão a minha grande 
preocupação centrava-se no encontro dos saberes da escola na vida para, dessa forma, 
os envolvidos encontrarem o sentido da escola e lhe atribuir significado. O motivo por optar 
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em trabalhar esta dimensão com as crianças e jovens adolescentes prendeu-se, 
inicialmente, com o insucesso escolar que caraterizava o seu percurso escolar. No entanto, 
no apoio individualizado tive consciência de uma relação muito frágil com a escola em que 
o grande motivo para a frequentarem é o seu grupo de amigos. Paralelamente, as 
disciplinas que mais gostam são aquelas cuja relação com o docente é mais agradável, o 
que me leva a concluir que a escola, para aquelas crianças e jovens, é essencialmente 
uma relação com o outro e com o mundo. Assim, optei por conjugar duas vertentes de 
trabalho numa mesma área, procurando perceber os verdadeiros motivos para a sua 
recusa face ao saber escolar e possível justificação para a sua falta de aproveitamento 
escolar.  
Charlot (2001) considera que “a relação com o saber é relação de um sujeito com 
o mundo, com ele mesmo e com os outros. É relação com o mundo como conjunto de 
significados, mas, também, como espaço de atividades, e se inscreve no tempo” (Charlot, 
2000: 78). Posto isto, o grande dilema consistiu em dotar as aprendizagens da escola de 
sentido de modo a que estas permitissem dar resposta às múltiplas questões que surgem 
em cada criança e jovem. No entanto, não se deve esquecer que na escola a forma 
“standart” de aprendizagem é muito diferente da forma de aprendizagem na vida e que 
esta alteração deve respeitar o ritmo de cada criança e jovem. Por esta mesma razão, optei 
por trabalhar diferentes questões com as diferentes crianças e jovens adolescentes, de 
forma a respeitar o seu ritmo pois a  
 
“relação com o saber é indissociavelmente social e singular. É o conjunto (organizado) de 
relações que um sujeito humano (logo singular e social) mantém com tudo o que depende da 
“aprendizagem” e do saber: objeto, “conteúdo de pensamento”, atividade, relação interpessoal, 
lugar, pessoa, situação, ocasião, obrigação, etc., ligadas de certo modo à aprendizagem e ao 
saber” (Charlot, 2009: 15).  
 
Durante estas atividades, todas as crianças e jovens adolescentes apresentaram 
uma interessante reflexão, tendo confirmado os resultados a que cheguei após a mesa 
redonda: aquilo que mais valorizam na escola são a sua rede de amigos e uma das jovens 
adolescentes afirmou mesmo que estes “são a única coisa boa da escola” (cf. registo das 
atividades). Charlot (2009) analisou a relação que jovens têm com o saber nos meios 
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populares e chegou à conclusão que para eles aquilo que se revela como importante e 
estruturante é a vida e aquilo que da escola transportamos para ela. Ao longo do meu 
projeto as questões da amizade foram incontornáveis porque todas as crianças e jovens 
adolescentes com quem trabalhei referem-se à escola como um “espaço relacional que 
lhes é precioso” (Charlot, 2009: 83). Assim, procurei perceber as vantagens desta relação 
apoiando-me em Charlot (2009) para a tornar clara. O autor afirma que a relação com os 
amigos é formadora, fundadora e estes são parte da nossa vida. Uma das grandes funções 
da escola é a de socialização. Num espaço delimitado por paredes e muros encontram-se 
pessoas muito diferentes uma das outras e de nós mesmos e é na diferença que nos 
construímos e contruímos as relações com os outros e o com o mundo. Não se deve olhar 
para a escola exclusivamente como um espaço de aprendizagem formal pois ela é mais 
que isso, e encará-la, exclusivamente assim, é muito redutor. O ser humano desenvolve-
se na relação com o outro e este é um ponto incontornável na vida de cada um. 
Particularizando para este projeto, estas crianças e jovens apresentam um distanciamento 
face à sua saída do LIJ, contudo este é um futuro que os espera e para o qual têm de se 
preparar. Em contrapartida ao afastamento face à escola, presenciei a existência de uma 
reflexão em torno da escola e das vias possíveis após o término da escolaridade obrigatória 
quando um dos jovens adolescentes me interrogou como era estar na faculdade, quando 
estávamos a fazer a avaliação do meu trabalho.  
 
“Como é que é estar na faculdade? E escrever muito rápido e essas coisas… (…) Tu não andas 
com os livros?” (Jovem Adolescente: B) – (Avaliação). 
 
Esta curiosidade por parte de um jovem que frequenta o 3º ciclo do ensino básico é muito 
interessante, até porque o ensino superior lhe é uma realidade distante mas ao mesmo 
tempo, há a preocupação em saber mais sobre as diferentes vias e possibilidades. Esta 
questão surgiu após a implementação do projeto, logo, após os trabalhos realizados e as 
experiências, o que me permite assumir que este contacto com a perceção da existência 
das valências da escola nos seus quotidianos, fez com que a escola conquistasse outro 
patamar nas suas vidas, cumprindo-se assim os objetivos desta dimensão. 
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Quando reflito em torno da escola e da nossa passagem pela mesma, consigo 
estabelecer um elo de ligação com outro projeto de intervenção. Assim, encarar a ação 
dos professores, funcionários, grupo de pares como parte de um projeto é, sem dúvida, 
encarar a escola como um todo e parte corresponsável pelo desenvolvimento do ser 
humano. As crianças e jovens quando chegam à escola transportam consigo saberes que 
nem sempre encontram paralelo na escola. Contudo, muitos deles vêm na escola, uma 
alternativa e encontram sentido para aquele período de tempo. No entanto, é importante 
não esquecer que quando olhamos para uma turma temos presente muito mais que vinte 
e cinco ou trinta crianças ou jovens. À nossa frente, temos percursos tão distintos e 
singulares carregados de aprendizagens na e para a vida (Charlot, 2001) e esta é uma 
mensagem que deve estar presente quando trabalhamos com crianças e jovens passamos 
a ser parte responsável pelo seu crescimento. Ao dotarmos os projetos educativos com os 
princípios orientadores defendidos por Berger (2009), passamos a encarar e trabalhar a 
passagem pela escola como um percurso dotado de sentido e implicação. No entanto, 
quando comecei o meu trabalho com estas crianças e jovens, encontrei uma relação com 
a escola e com o saber escolar caraterizada por uma não comunicação e não envolvência 
com o mesmo. Segundo as crianças e jovens com quem contactei, na escola eles estão 
rotuladas, pelos profissionais da escola, como os “meninos da Tenda” e por isso as suas 
brincadeiras são menos toleradas, o que desperta um sentimento de revolta e reforça a 
sua não inclusão. Estes desabafos por parte das crianças e jovens adolescentes são 
reveladores das lacunas existentes por parte da escola naquele que poderia ser um outro 
projeto de intervenção. No entanto, seria interessante e quase obrigatório investigar a 
forma com a escola encara estas crianças e jovens para se entender de forma clara esta 
relação. O trabalho realizado incidiu, exclusivamente, num lado do problema, sendo 
necessário e interessante abordar este assunto na sua generalidade e incluindo todos os 
participantes deste processo. Uric Bronfenbrenner (1992) quando aborda a metáfora 
ecológica à luz do desenvolvimento humano centra-se na importância do contexto e das 
relações para o mesmo. Assim, ao percebermos que na escola estas crianças e jovens 
encontram preconceitos face à sua realidade, é possível perceber alguns dos motivos para 
o seu não envolvimento com a escola. Esta é parte fundamental para o desenvolvimento 
em que as crianças e jovens participam ativamente mas em que vêm a sua existência ser 
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alvo de comentários que prejudicam a forma como esta relação poderia ser potenciadora 
para ambos. 
 
Autonomia 
Com a mudança de paradigma no que concerne ao acolhimento institucional (Lei 
n.º 147/99 de 1 de setembro), o Estado passou a incluir nas Medidas em Meio Natural de 
Vida, o apoio para a autonomia que consiste  
 
“em proporcionar diretamente ao jovem com idade superior a 15 anos apoio económico e 
acompanhamento psicopedagógico e social, nomeadamente através do acesso a programas de 
formação, visando proporcionar-lhe condições que o habilitem e lhe permitam viver por si só e 
adquirir progressivamente autonomia de vida” (idem: Secção II, artigo 45.º: 6122). 
 
Esta medida é um investimento em jovens em que não seja possível o regresso à 
família biológica, nem a integração numa outra. Desta forma, Gomes (2010) define a 
autonomia como sendo “a capacidade para assumir a responsabilidade individual pelos 
assuntos e opções próprias. Não se refere apenas ao nível económico e físico, mas 
também à afetividade e capacidade de assumir valores, juízos e decisões próprias” (idem: 
196). Contudo, importa distinguir a preparação para a autonomia da fase de 
autonomização, pois este é o período final da intervenção que “visa a reflexão e o 
desenvolvimento de estratégias, tendo em vista a saída do jovem do LIJ e a sua 
consequente plena autonomia de vida” (idem: 196).  
Muitas das crianças e jovens institucionalizadas apresentam como projeto de vida, 
a sua autonomia, contudo, este apenas existe após a solicitação da criança ou jovem que, 
até essa altura, fica em acolhimento institucional. Assim, a preparação para a autonomia 
não se deve restringir à fase jovem/adolescente, mas sim “construída ao longo de todas 
as fases de desenvolvimento do ser humano” (Gomes, 2010: 196). No entanto, todo este 
processo é muito complexo e implica uma intervenção individualizada, sistemática e 
propícia para o seu desenvolvimento integral pois a maioria destes jovens não apresenta 
uma rede de suporte sólida. Simultaneamente, até aos 21 anos de idade, 
impreterivelmente, o mesmo terá de abandonar a instituição em que está acolhido, e na 
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maioria dos casos, há vários anos. O técnico responsável pelo mesmo deve ajustar as 
suas práticas e estratégias em função de cada um, pois o indivíduo é singular no seu 
percurso e necessita de diferentes tempos que devem ser respeitados. Nas várias fases 
da vida de cada sujeito existem pormenores que não podem ser negligenciados, mas pelo 
contrário, devem existir por forma a contribuírem para o desenvolvimento sustentável e 
equilibrado de cada um.  
A intervenção no processo de autonomia apresenta dois níveis de ação distintos 
mas interligados, o nível socio-afetivo e o nível comportamental. O nível socio-afetivo 
engloba a dimensão afetiva que está intimamente relacionada com a capacidade em 
exprimir sentimentos, construção identitária, capacidade para lidar com os obstáculos e 
frustrações bem como com a capacidade para tomar decisões e estabelecer objetivos 
pessoais (Gomes, 2010). O nível comportamental está associado ao desenvolvimento de 
competências práticas, isto é, após a tomada de decisão é a fase da colocação das ações 
em prática. De forma sucinta, durante este processo é crucial o desenvolvimento de 
competências como o “saber fazer; saber decidir; assumir responsabilidades; ser capaz de 
realizar algo; capacidade para aceitar desafios; acreditar em si e nos outros; saber aceitar 
os insucessos; saber brindar às conquistas; saber lidar com as tristezas e as alegrias” 
(Gomes, 2010; 198). Ao analisar a intervenção nesta dimensão, posso afirmar, desde já, 
que a vertente mais trabalhada foi a socio-afetiva pois foi esta que procurei desenvolver 
nos jovens, pois todos os envolvidos ainda se encontravam em idades afastadas do limite 
legal para a sua saída. 
O processo de autonomização em contexto institucional é alvo de uma série de 
constrangimentos que se traduz numa grande ansiedade e resistência em sair do LIJ, tal 
como foi possível observar quando se abordou o tema da independência, tema em análise 
de seguida. Pelas suas histórias de vida, estes jovens são muitas vezes inseguros; 
apresentam défices, redes de suporte escassas e lacunas nas suas relações afetivas 
parentais, entre outros, que causam desconforto fora do contexto institucional. Nesta área 
em específico, a mudança no paradigma institucional apresenta um conjunto de vantagens 
através da abertura ao meio. Com a constante presença da comunidade na vida das 
crianças e jovens e vice-versa inicia-se, desde cedo, uma maior proximidade e contacto 
com a mesma o que permite criar uma rede de suporte para o seu futuro. A existência de 
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um trabalho em rede com as famílias de afeto pode resultar numa excelente alavanca e 
suporte para estes jovens ao longo desta nova fase. Assim, o projeto educativo para a 
autonomia deve ter como objetivo o desenvolvimento dos jovens no sentido de minimizar 
os constrangimentos anteriores e tendo em vista a capacitação dos mesmos através da 
perceção de controlo e da resiliência (Gomes 2010).  
Desta forma, podemos afirmar que as estratégias de emancipação e autonomia 
têm como objetivo  
 
“apoiar o jovem na utilização dos recursos da comunidade: centro de saúde, hospital, Instituições 
de lazer e de desporto; garantir a sua inscrição em consultas de planeamento familiar; promover 
a autonomia no que se refere à utilização de transportes; apoiar a gestão crítica e sensata da 
mesada, bolsa ou ordenado; promover a aprendizagem das tarefas domésticas básicas, 
nomeadamente a da higiene da casa e a da confeção de alimentos; promover a aprendizagem 
de conhecimentos e a apropriação das funções de parentalidade; promover a integração do 
jovem em grupos de interesses semelhantes; apoiar os jovens na procura de emprego, 
designadamente na pesquisa de ofertas, elaboração do currículo, entrevistas de seleção; 
encaminhar os jovens para a UNIVA e os centros de emprego; apoiar o jovem na inserção no 
mercado de trabalho; apoiar o jovem na compreensão plena dos compromissos que implica uma 
relação a dois” (Manual de Processos-Chave de Lares de Infância e Juventude, s/d: 63). 
 
O Programa Umbrella, como afirmei anteriormente, está dividido em cinco áreas de 
trabalho: a construção identitária de cada jovem, a sua rede de suporte, a escola, a gestão 
doméstica e a gestão financeira. 
Ao abordar o tema da escola/formação foi visível a maior implicação que este grupo 
apresentava relativamente ao outro: estes jovens apresentavam uma maior 
consciencialização da importância da escola nas suas vidas tal como se pode perceber 
pela conversa que presenciei num dos dias em que prestava apoio individualizado ao 
estudo, entre dois jovens com duas posições opostas em relação à escola, em que um dos 
jovens estava a estudar e outro chegou e comentou, 
 
 “não sei porque é que vocês gostam da escola, não serve para nada”, ao qual eu lhe tentei 
explicar que a escola nos permite ter uma maior qualidade de vida e ao qual ele me respondeu 
“não é só a escola, há outras formas de ganhar dinheiro sem ter a escola” e a aí o jovem que 
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estava a estudar disse “claro que a escola é importante, sem a escola não somos nada.”” (notas 
de terreno: 7 de janeiro de 2013). 
 
Ao assistir a esta conversa, e aliando a uma observação atenta e participada, foi 
possível perceber que à medida que o tempo passa e diminui a distância face à entrada 
no mercado de trabalho, os jovens exibem uma maior preocupação com o seu futuro e 
educação. Estes jovens apresentam um grau de reflexão superior e cada vez mais se 
interrogam sobre o que será o seu futuro, onde irão trabalhar e/ou onde irão viver. Pelo 
que percebi, o grande motivo para frequentarem a escola prende-se muito mais como “um 
passaporte para o emprego [do que propriamente] (…) enquanto lugar de aquisição de 
saberes” (Charlot, 2009: 53), “os alunos veem a escola como um interregno, antes de 
entrarem no mercado de trabalho” (Stoer et Araújo, 1992: 83-84). Charlot (2009) afirma 
que a “mediação através do saber não foi constituída (…) [ela surge] entre o passado e o 
futuro que se deseja, não é o saber mas os estudos e o diploma: o importante é não 
chumbar, continuar, ir o mais longe possível e obter um diploma com boas notas” (idem: 
78). Assim, a relação com a escola não surge baseada nos saberes mas antes da “suposta” 
instrumentalidade do mesmo. Stoer et Magalhães (2005) apresentam uma reflexão em 
torno desta questão quando abordam as diferenças entre “performance” e “pedagogia”. A 
primeira prende-se com os resultados, “o desempenho escolar visto essencialmente como 
“produto”, sem que o “processo” pedagógico seja chamado para a sua avaliação” (idem: 
16). Por sua vez, a “pedagogia” surge “como situação de centração dos processos de 
ensino-aprendizagem na pessoa do aprendente e na sua formação” (idem: 19). Assim, e à 
luz destes conceitos posso afirmar que, para estas crianças e jovens, a escola é encarada 
apenas na sua vertente de performance pois o “desempenho escolar [é encarado] como 
trampolim para o sucesso profissional e social” (idem: 21). Em suma, podemos concluir 
que estes jovens vão à escola “para fazer aquilo que se deve fazer quando se vai à escola 
e esperam que esta conformidade lhes permita ter uma “boa profissão”, ou pelo menos um 
emprego (Charlot, 2009: 34). Alguns dos jovens frequentavam um curso profissional, 
durante o desenvolvimento do projeto, que permitiu uma maior valorização das 
competências profissionais e uma maior aplicação das mesmas no dia a dia, trazendo para 
a discussão as competências trabalhadas no seu curso e onde é possível aplicá-las, 
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corroborando os princípios atrás defendidos. Ao atingir o término do projeto, consegui 
identificar a concretização dos objetivos a este nível, estando em condições de afirmar que 
existe, da parte dos jovens, uma consciencialização para a importância da escola/formação 
mas como forma de alcance de um emprego. 
A comunidade apresenta-se como um recurso muito importante para o futuro 
destes jovens e perceber como é que eles podem beneficiar da mesma é fundamental. Os 
documentos oficiais e números legais são aquilo que nos reconhecem enquanto cidadãos 
e a consciencialização de quais são, para que servem e onde se obtém foi muito importante 
para os jovens, contudo considero que teria sido interessante uma visita à loja do cidadão 
para conhecer o espaço e contactar com o mesmo. Dentro desta temática, seria importante 
abordar ainda a questão do centro de saúde, farmácias, supermercado, biblioteca, correios 
e muitos outros, o que não foi possível dado o fator tempo. Trabalhar aquilo que eles 
gostam e não gostam do sitio onde vivem para saber o que podem transportar para o seu 
futuro bem como a questão dos vizinhos foram outros assuntos abordados dentro desta 
temática e estão diretamente relacionadas com a sua independência. Embora estas não 
sejam as únicas questões relacionadas foram uma excelente ponte para a sua entrada na 
mesma. Atualmente, as instituições sociais que acolhem crianças e jovens com medidas 
de promoção e proteção caraterizam-se por um regime aberto que possibilita que as 
crianças e jovens comuniquem e usufruam da comunidade. Esta alteração legislativa é um 
argumento de extrema importância no debate em torno do desenvolvimento das crianças 
e jovens institucionalizadas em meio natural de vida. A questão da independência surge 
associada à comunidade e neste tema, com todos os jovens houve bastante resistência 
em relação a este mesmo assunto e a esta possibilidade. Quando eu iniciava o tópico 
estavam recetivos, mas quando perguntava o que pensam do dia em que vão deixar a 
instituição todos eles ficaram muito surpreendidos e reticentes o que denota que este não 
é um assunto em que pensem com muita frequência e que os assusta. O tema da 
independência, no Programa Umbrella, começa com uma atividade que procura perceber 
quais as vantagens e as desvantagens da independência e em todos os jovens “ter o 
controlo da gestão da sua vida” (cf. registo das atividades) e “ninguém me controlar” (cf. 
registo das atividades) revelam-se como vantagens, no entanto, ter de “pagar as contas” 
(cf. registo das atividades), “estar responsável pela lida da casa” (cf. registo das atividades) 
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e “estar sozinho/a” (cf. registo das atividades) são aspetos menos agradáveis. Contudo, ao 
refletir sobre todos os motivos apresentados é possível observar que uns são 
consequência dos outros. Estes jovens revelam uma vontade em não ter nada nem 
ninguém a ditar regras ou estabelecer horários, como acontece na instituição. Todavia 
quando confrontados com essa possibilidade, mesmo que em pensamento, revelam 
reticências face a esta nova fase, motivadas, na maioria dos casos, por uma não 
preparação para a mesma. Uma outra atividade deste tema está relacionada com o tipo de 
ajuda que esperam obter e todos os jovens se centraram na gestão de um fundo de 
maneio, procura de casa e trabalho. Apesar da sociedade lhes fornecer inúmeros meios 
para procurar um trabalho ou uma casa, estes jovens procuram uma ajuda e apoio nesta 
fase. Paralelamente estes três temas estão interligados pois o emprego, a gestão de um 
ordenado e a procura de uma casa são três veículos de circulação de dinheiro e apesar 
das suas famílias beneficiarem de apoio estatal, estes jovens procuram um emprego para 
poderem cumprir com as suas responsabilidades. A solidão, tal como já referi 
anteriormente, é um tema muito particular e que não deve ser descuidado pois pode 
originar comportamentos nefastos para o desenvolvimento dos jovens. Assim, a rede de 
amigos que transportam da escola e de outros espaços de socialização revela-se como 
um fator preponderante nesta nova fase.  
Pelas suas histórias de vida, e pelo tempo em que estão numa instituição, estas 
crianças e jovens necessitam de um período de preparação e de habituação para esta 
nova fase das suas vidas. Os jovens necessitam de readaptar as suas rotinas e os seus 
procedimentos, sendo que, para que ocorra o fenómeno de desinstitucionalização, é 
necessário um real investimento por parte dos técnicos, de modo a conseguirem 
proporcionar um ambiente o mais próximo possível do familiar, diminuindo assim as 
clivagens que uma institucionalização por si própria já cria. O trabalho com as famílias 
sejam biológicas ou de afeto pode funcionar como uma excelente alavanca para esta nova 
fase, contudo a existência de uma rede de suporte sólida não é a realidade de todas as 
crianças e jovens e como tal é necessário colmatar esta lacuna e apetrechar o jovem de 
ferramentas sólidas para o seu desenvolvimento e entrada na sociedade. 
Aliada à questão da independência surge a gestão de um fundo de maneio e esta 
apresentou diferentes fases, se com alguns jovens se justificava fazer uma previsão das 
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despesas futuras, com outros jovens revelou-se como prioritário abordar o valor do 
dinheiro, pois estes não o conheciam e por essa mesma razão, foi muito interessante vê-
los a contactar com o dinheiro e fazer contas com o mesmo. Senti que houve uma melhoria 
mas que este trabalho necessita de uma continuidade no tempo para que possa ser 
aplicado nas suas rotinas. Quando abordei a gestão de um orçamento e confrontei os 
outros jovens com as despesas de uma pessoa independente foi interessante ver as 
prioridades que estabelecem face ao que se pode considerar necessidades básicas 
(alimentação, aluguer da casa/quarto, eletricidade, água, gás) e outras (tv por cabo, 
internet, etc). As crianças e jovens deste LIJ, por desconhecimento, não têm consciência 
que tudo aquilo que faz parte do seu dia a dia, custa dinheiro e tem de se pagar o serviço 
à entidade que o presta. Assim, quando são levados a fazer um orçamento mensal existem 
contas que não aparecem, em detrimento de outras que não são tão prioritárias. Os 
primeiros orçamentos que cada um faz, surgem imbuídos de uma inocência e de um 
desconhecimento, por exemplo, nos gastos mensais o valor para a alimentação era de 
50€.  
Há uma preocupação alargada com a imagem e para estas crianças e jovens 
comprar roupa surgiu como uma necessidade básica. Para analisarmos esta questão, 
Stoer et Magalhães (2005) esclarecem a importância do corpo nas relações com o outro. 
O corpo é a forma de apresentação ao outro e por isso contribui para os processos de 
inclusão e exclusão social (idem). “O corpo nos seus movimentos, imobilidade, simetria, 
assimetria, silêncios, expressões, sinais variados, etc. é a primeira forma de comunicação 
da criança [e do jovem] com o seu envolvimento” (ibidem). A nossa perceção do outro e 
vice-versa “começa naturalmente pela perceção do seu corpo e (…) na perceção recíproca 
dos corpos se apoiam em geral as interações” (Ribeiro, 2003: 62). Desta forma, existe uma 
preocupação, mais ou menos evidente ou interessada, com a sua aparência e aliando este 
facto ao lugar de inclusão ou exclusão social que ocupa o corpo e à importância das 
relações para estes sujeitos, é possível perceber a importância da roupa para estes 
indivíduos. Ribeiro (2003) afirma que “muitos dos cuidados [prestados] ao (…) corpo visam 
transformar o exercício de certas funções biológicas e interações sociais em experiências 
agradáveis, ou aumentar a intensidade de experiências já agradáveis por sua natureza” 
(idem: 31). Assim, o autor conclui que “o corpo (…) é socialmente construído; ou, por outras 
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palavras, que o corpo representado ou imagem do corpo não só varia de cultura para 
cultura mas tem muito de imaginário social” (idem: 39-40). A roupa que os indivíduos, na 
sua generalidade, usam pertence ou já pertenceu à moda que caraterizou um dado tempo 
e esta “constitui um sinal no sentido de a pessoa procurar identificar-se com camadas mais 
prósperas ou com um status cultural mais elevado do que o que ela tem atualmente” (Stoer 
et Magalhães, 2005: 75). Desta forma, o corpo e o vestuário são indicadores de uma 
“identidade mais ou menos procurada, mas sempre presente na interação da pessoa com 
o seu meio” (idem: 76). 
A gestão da vida doméstica, também está relacionada com a independência e é 
uma temática abordada pela instituição pois todos eles ajudam na arrumação da casa, da 
cozinha e refeitório após o jantar e aos sábados de manhã arrumam os quartos, limpam 
as casas de banho, os corredores, o salão e as salas de estudo. Todos os meses altera-
se os responsáveis por cada uma destas divisões para que exista uma igualdade nas 
tarefas e para que todos aprendam a limpar as diferentes divisões que existem numa casa. 
Contudo, considerei pertinente abordar a questão da roupa e os diferentes cuidados com 
a mesma pois na instituição em questão não são as crianças ou os jovens que cuidam da 
sua roupa, existem pessoas responsáveis por essa mesma tarefa. No entanto teria sido 
interessante se após esta abordagem teórica, tivesse havido a oportunidade de se 
experimentar na prática os diferentes cuidados, o que não foi possível devido às diferentes 
disponibilidades. Isto é, com os jovens que ingressaram neste projeto, devido aos 
diferentes horários ora da escola, ora dos cursos profissionais não foi possível agendar 
uma saída em grupo para visitarem os diferentes espaços e abordar as diferentes 
temáticas na prática. 
A autonomia e a preparação para a saída do LIJ, por parte destas crianças e jovens, 
revela-se como um momento de stress, contudo imprescindível para o seu 
desenvolvimento. 
 
A Construção de uma Identidade numa Vida em Sociedade 
“Ao contrário do animal, dotado de instintos que lhe permitem adaptar-se rapidamente ao seu 
meio envolvente, o filho do homem nasce inacabado e deve continuar a sua hominização após 
o nascimento. Para se tornar homem, ele tem que entrar no mundo criado por gerações 
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precedentes, apropriar-se dele, encontrar aí o seu lugar e, neste mesmo movimento, tornar-se 
um ser humano, social e singular. Dito de outra forma, o filho do homem é obrigado a aprender 
a ser” (Charlot, 1997 in Charlot, 2009: 25).  
 
Tal como pudemos observar, o tópico da construção identitária, onde abordamos 
diferentes competências pessoais e sociais, foi trabalhado nas duas dimensões, daí a 
pertinência de o abordar num tópico à parte. 
A dimensão que as crianças e jovens mais gostaram de trabalhar foi a da 
construção identitária e da vida social porque nestas atividades eles se encontraram 
individual e socialmente e tiveram a possibilidade de se projetar nas várias esferas e 
tempos das suas vidas. Ao abordar questões tão próximas e pessoais sobre a forma como 
se relacionavam com o seu grupo de pares e vice-versa, permitiu que se apercebessem 
daquilo que davam e recebiam das diferentes relações. Estas conclusões foram possíveis 
de observar quando fiz a avaliação com os diferentes sujeitos e eles foram interrogados 
sobre o que é que mais gostaram de trabalhar. 
 
“Quando fizemos aquelas fichas… (…) Porque, sei lá, mudaram algumas coisas em mim” 
(Jovem Adolescente: A) (…) “Acho que foi bom, para nós também nos avaliarmos a nós próprios, 
sabermos o que temos de fazer” (Jovem Adolescente: C). (…) “Sim, fez com que nós nos 
lembrássemos mais das coisas…” (Crianças: D) - (Avaliação). 
 
As crianças e jovens quando confrontados sobre o que e de quem gostam e o seu 
contrário, mostraram-se muito mais à vontade para dizer o que e quem os faz sentir bem 
do que o contrário. Após uma análise sobre as diferentes respostas e os indicadores 
verbais e não verbais, acredito que não se deve descartar a variável de estarem a escrever 
nomes que eu poderia divulgar, no caso de ser alguém da instituição, contudo foi 
interessante observar o elevado grau de à vontade com que diziam e escreviam os 
diferentes nomes. Contudo, é importante relembrar que a vida destas crianças e jovens 
está em constante mudança e que se voltasse a desenvolver as mesmas atividades no fim 
do estágio, ou passado algum tempo, não estou certa que as respostas fossem exatamente 
as mesmas. O motivo prende-se com o facto de que, quando comecei a trabalhar estas 
questões com alguns jovens, a sua entrada na instituição era muito recente, pelo que se 
 
75 
 
focaram em pessoas exteriores ao contrário das crianças e jovens que já estão 
institucionalizadas há mais tempo. Ao analisar esta discrepância, identifico um constante 
reajuste do leque de pessoas importantes face às alterações espaciais e relacionais. 
Na rede social, foi interessante verificar que as crianças e jovens apresentam, na 
sua generalidade, um leque alargado de pessoas com quem contactam diariamente e 
quando confrontados com as cinco pessoas mais importantes, colocaram os pais mas não 
porque os criaram ou educaram, mas sim porque são pai e mãe, sendo este um motivo 
suficientemente válido para estarem ali selecionadas. Este tipo de questão fez-me refletir 
sobre o papel da família e do vínculo parental para estas crianças e jovens. Paralelamente, 
algumas técnicas também estavam presentes e essas sim porque as criaram, educaram e 
deram carinho e apoio.  
 
“A função de substituto parental é, por vezes, evidente quando um educador ou uma dupla 
educativa escolhem tomar a seu cargo durante longos anos crianças que, por diversas razões, 
não podem beneficiar de presença regular e afetiva dos pais. Nós estamos, seja a meio caminho 
entre a família de acolhimento e o internato prolongado, seja numa estrutura com propósitos de 
substituição em que se misturam de forma complexa as representações dos pais simbólicos e 
as tarefas dos pais reais. (…) Compreende-se então que o educador tenha necessidade de 
afirmar que não é um substituto parental. Mas a coisa nunca é assim tão simples no espírito da 
criança visto que o educador será sempre para ela centro intenso de projeções” (Capul et Lemay, 
2003a: 109). 
 
Se por um lado, temos presente pessoas com quem contactam todos os dias e que 
os apoiam na realização de diferentes tarefas, por outro, temos figuras parentais com quem 
o contacto é raro ou inexistente e em que a justificação é, “porque são os meus pais”, o 
que pode ser interpretado como a permanência de um vínculo com os pais apesar dos 
acontecimentos negativos que estão à volta da sua institucionalização. Moura et Matos 
(2008) apoiam-se no trabalho de Ainsworth (1978) para definir a vinculação como “um laço 
emocional experienciado com outrem, que é percecionado como uma fonte de segurança 
e que providencia uma base segura a partir da qual o indivíduo explora o mundo (idem: 
128). A autora acrescenta ainda que, na fase da adolescência, um período de múltiplas 
mudanças, a “interação com outros significativos vai, então, permitir o alargamento das 
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figuras de vinculação” (ibidem). Desta forma é possível que para a larga maioria das 
crianças e jovens que incluem as técnicas do LIJ como as pessoas mais importantes das 
suas vidas, tenha existido uma transferência vinculativa dado que são as pessoas que 
diariamente os apoiam e transmitem a segurança necessária para eles explorarem o meio 
envolvente. Estas crianças e jovens apresentam um leque alargado de amigos, na escola, 
na catequese e em casa, sendo que não é muito frequente haver uma imersão tão grande 
no(s) grupo(s) de pares. Ao conviverem diariamente com pessoas da mesma idade criaram 
laços de amizade muito fortes e muitos deles acabam por considerá-los como irmãos e 
irmãs daí que ao terem que selecionar um amigo ou amiga, a grande maioria tenha optado 
por alguém da instituição, e, mais uma vez, assistimos a uma transferência vinculativa face 
às alterações espaciais e relacionais. Foi interessante observar a reação de todos, sem 
exceção, quando confrontados com aquilo que o outro espera de nós e muitos deles 
fizeram estimativas enquanto outros optaram por ir perguntar e só depois responder. Ao 
analisar esta questão é possível perceber que para aqueles jovens adolescentes existe um 
foco no seu próprio eu sendo o outro colocado para segundo plano pois quando os 
confrontamos com essa mesma questão, quando colocamos o ónus nos outros, as reações 
revelam uma surpresa, tendo alguns comentado: “nunca tinha pensado nisso”.  
 Um outro tópico interessante foi a importância destes momentos de encontro para 
as crianças e jovens adolescentes, pois aliado ao facto de me questionarem em que dia 
trabalharíamos outra vez, todos eles eram muito zelosos em relação às sessões pois 
faziam questão que só eu e eles estivéssemos presentes. Este foi um assunto que abordei 
logo à partida e onde deixei claro que a presença ou ausência de outras crianças ou jovens 
era uma decisão sua. Alguns deixavam que outros estivessem presentes, contudo não era 
um outro qualquer, mas alguém do seu círculo de amigos, enquanto outros faziam questão 
de estar só comigo e de não sermos interrompidos, como por exemplo, 
 
“Quando uma das crianças chegou, aproveitei para trabalhar com ela e ela encarou aquele 
momento como algo muito importante, pois não queria que ninguém estivesse na sala, 
argumentando que “a Carla está a conversar comigo, é importante”” (notas de terreno: 7 de 
janeiro de 2013).   
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 Estas atitudes, expressas sistematicamente ao longo do projeto, reafirmam a 
importância do trabalho individual e compenetrado com estas crianças e jovens. 
 
Avaliação 
“A avaliação surge e é tida atualmente como um dos momentos essenciais a considerar novas 
conceptualizações da investigação e implementação de programas sociais, em particular nas 
que privilegiam uma dinâmica de investigação-ição” (Monteiro, 2000:137). 
 
 A Tenda de Encontro serviu de palco para a realização de um projeto suportado 
por três princípios básicos incontornáveis, sendo eles o da escuta, o da implicação e o do 
sentido (Berger, 2009) que permite caraterizar a intervenção como integradora e sensível 
ao outro. A observação participante atravessou todo o projeto e permitiu a integração no 
LIJ através da perceção e inclusão nas suas rotinas e práticas. A presença ativa permitiu 
a construção de notas de terreno onde a reflexão sobre cada dia e cada situação permitiu 
uma intervenção mais cuidada e contextualizada e uma renovação constante do projeto.  
Apesar de ter existido um momento com o objetivo de percecionar a opinião dos 
envolvidos perante o trabalho desenvolvido, não o considero como um momento de 
avaliação final, tendo em conta que a minha intervenção naquele contexto se estendeu no 
tempo e este momento me permitiu, mais uma vez, refletir e reajustar a minha linha de 
ação. A pedido da instituição e após o término do estágio curricular, o meu trabalho teve 
continuidade no tempo dada a pertinência dos temas trabalhados com as diferentes 
crianças e jovens, logo não houve uma despedida nem um afastamento gradual. Contudo, 
para efeitos de estágio profissionalizante, este momento permitiu-me fechar um ciclo. 
Da entrevista com os membros da equipa técnica, pude concluir que o presente 
estágio  
 
 “foi muito enriquecedor, uma vez que, a estagiária adotou uma postura de aprendizagem 
e humildade o que permitiu que as crianças/jovens e colaboradores se fossem adaptando à sua 
presença sem sentirem que alguém estava a entrar ou violentar o seu espaço e privacidade. Ao 
longo do estágio ofereceu-se para participar em atividades, deu ideias/sugestões para que outras 
fossem desenvolvidas, respeitando as orientações e dinâmicas do LIJ. Colaborou na elaboração 
de novos instrumentos de apoio à intervenção com as crianças/jovens respeitando sempre as 
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orientações da equipa técnica, emitindo a sua opinião mas não entrando em confronto com 
nenhum dos colaboradores. Considero que o reforço de meios humanos é sempre positivo num 
LIJ das dimensões da Tenda do Encontro na medida em que permite que exista uma maior 
aproximação às crianças/jovens e um tratamento individualizado. Desta forma, acho que este 
estágio permitiu melhorar o funcionamento da Tenda do Encontro já que a estagiária contribuiu 
de forma positiva e inovadora para os vários processos e etapas que fazem parte da vida 
quotidiana e da gestão do LIJ” (Entrevista à Dra. B). [Contribuindo] indubitavelmente, para um 
melhor funcionamento do LIJ. A meu ver este estágio permitiu uma intervenção mais cuidada e 
regular, particularmente no que diz respeito ao apoio ao estudo e à visão que estas crianças e 
jovens têm da escola (Entrevista à Dra. A). 
 
Quando interrogadas sobre os momentos chave do projeto ambas são da opinião 
que a intervenção foi 
 
“muito positiva e enriquecedora para o trabalho das duas equipas. Não consigo eleger momentos 
chave, na medida em que se verificou uma evolução gradual que não foi marcada por momentos pontuais. 
Considero que a intervenção da estagiária tornou-se mais visível com o tempo, na medida em que foi 
possível observar, particularmente em alguns jovens, uma postura diferente (mais positiva) face ao estudo 
e à escola. (Entrevista à Dra. A) 
 
 Uma das áreas que atravessou a intervenção com as crianças e jovens foi o 
desenvolvimento pessoal e social, sendo esta uma área importante para a posterior 
integração das crianças e jovens na sociedade. A Dra. A complementa esta premissa 
afirmando que “sem este investimento, será difícil a estas crianças e jovens conseguirem 
projetar-se no futuro e construírem a sua própria identidade e vida familiar, profissional, 
etc” (Entrevista à Dra. A). 
Ao longo do tempo foi visível a vontade e indicação dos próprios jovens ao 
trabalharem outras questões que não estavam inicialmente contempladas no projeto e que, 
devido à observação participante, permitiram dotar o projeto de mais sentido. Numa das 
sessões/momentos em que estive com uma das jovens a apresentar aquilo que eu 
considerava importante que trabalhássemos, ela  
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“queria que estivéssemos juntas duas vezes por semana e que queria trabalhar o dinheiro, a 
leitura, a escrita. Como foi ela que me fez este pedido, vou aliar uma coisa à outra e trabalhar 
várias componentes” (notas de terreno: 8 de janeiro de 2013).  
 
Quando me reuni com as crianças e jovens para recolher informações sobre a 
opinião sobre o meu trabalho, a larga maioria interrogou-se se aquele momento era 
sinónimo da minha eventual saída da instituição. Quando confrontada com estas questões, 
que foram cada vez mais frequentes, com o passar do tempo e a consolidação da relação, 
expliquei-lhes que não me ia embora mas que era importante para o meu projeto e trabalho 
da faculdade ter em conta a opinião deles. Este encontro com as crianças e jovens foi 
interessante porque muito mais que observar os gestos e atitudes, tive a confirmação direta 
das diferentes informações que recolhi e considero algumas delas, particularmente 
interessantes para trazer para a reflexão.  
 
“Porque tipo és uma pessoa fixe, engraçada, ajudas-me quando estamos mal, preocupas-te e 
sei lá, mais coisas e sei lá, parece que… sei lá, não és daquelas que não quer saber” (Jovem 
Adolescente: A). (…) “Dou-te 100. (risos) Então, ajudaste-me sempre, nunca me rejeitaste. 
Sempre que eu precisei da tua ajuda, ajudaste-me sempre, dou-te nota 5. Nunca falhaste” 
(Jovem: E) - (Avaliação). 
 
O que mais me surpreendeu foi a utilização de expressões como “não és daquelas 
que não quer saber”, “nunca me rejeitaste” ou “nunca falhaste” como sendo algo muito 
importante. Revela-se crucial, no exercício das profissões que contactam com estas 
crianças e jovens, estar presente, apoiar e ajudar quando o pedido é solicitado mesmo que 
não o seja verbalmente. Implica estar presente e fazer aquilo que é suposto. É importante 
termos consciência que para estas crianças e jovens, existiram um conjunto de pessoas 
que não foram presentes, que falharam nas suas obrigações e lhes retiraram partes dos 
seus direitos e que esta é uma lacuna que as próximas pessoas vão ter de colmatar. O 
que se pede não é que deem tudo o que ficou por dar ou recuperem o tempo perdido, 
pede-se, sobretudo, que não cometam os mesmos erros e que não falhem nesta nova 
fase, neste recomeço. 
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Contudo, após terminar o trabalho com os jovens, percebi que uma grande lacuna 
foi a inexistência da componente prática na sua globalidade. Considero que teria sido 
importante e mais eficiente a aplicação da vertente prática após a abordagem da teoria 
pois mostraria a aplicação dos vários assuntos na vida real e desta forma, seria possível 
dotar o projeto de um maior grau de implicação dos mesmos. 
Desta forma, posso afirmar que este estágio foi muito enriquecedor para a minha 
formação na medida em que me dotou de competências estruturantes para o exercício 
desta profissão. Conhecer um determinado contexto, saber esperar pelo momento certo 
de aproximação, desenhar um projeto válido e coerente e colocá-lo em prática tendo 
consciência dos ritmos de cada criança e jovens foram aquisições valiosas para o meu 
futuro. Muito mais que munida de competências profissionais, tive a oportunidade de 
melhorar competências humanas necessárias e preponderantes para uma intervenção de 
qualidade.  
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Reflexão e Problematização Individual 
 
“Estes mediadores veem-se a cumprir uma função social relevante, de transformação dos contextos 
sociais e educativos, colocando-se ao serviço de um bem social que transcende lógicas e interesses 
individuais e institucionais” (Silva et all, 2010: 135). 
 
 
O presente projeto está dividido em três grandes etapas, a de investigação, a de 
intervenção e a de formação. Na investigação englobo as técnicas, estratégias e recursos 
que utilizei para conhecer a instituição e as suas rotinas, na intervenção dei conta da ação 
propriamente dita, das dinâmicas realizadas com as crianças e jovens, dos métodos e dos 
instrumentos utilizados durante o período em que o projeto foi aplicado. A formação 
consiste no sentido da nossa formação e presença no espaço onde decorreu a ação e o 
impacto desta no nosso futuro. Este capítulo corresponde a uma reflexão em torno da 
formação onde abordo dois temas distintos, a problemática em torno dos Lares de Infância 
e Juventude, tendo como base a experiência dos profissionais da Tenda do Encontro e a 
importância da construção da profissionalidade em Ciências da Educação tendo como 
referência a mediação.  
 
Lares de Infância e Juventude 
Os Lares de Infância e Juventude acolhem crianças e jovens que foram retiradas 
às suas famílias. Contudo, aquando do acolhimento das crianças e jovens, estas chegam 
“frágeis, desprotegidas, desconfiadas, ansiosas, sem uma real noção da sua situação em 
concreto, receosas do que lhes irá acontecer e como passará a ser a sua vida. Muitas 
vezes, são crianças sem regras básicas de higiene ou de convívio, não têm regras de 
alimentação, deitar, horários escolares, entre outros” (Entrevista à Dra. B). Assim, não 
podemos definir um padrão de ação para todas as crianças e jovens institucionalizadas, 
cada um(a) apresenta ritmos de adaptação, de aprendizagem e de evolução muito distintos 
que devem ser respeitados para que a intervenção seja de qualidade e a criança e jovem 
estejam motivados para a mesma. O último ponto referido pela Dra. A centra-se numa das 
grandes lacunas desta área, as crianças e jovens institucionalizadas apresentam défices 
de atenção muito elevados e necessitam de uma intervenção individualizada, no entanto o 
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público-alvo com que as diferentes equipas contactam é muito alargado e não permite um 
atendimento individualizado. 
Assim, os principais desafios que se colocam aos LIJ, são  
 
“os de conseguirem transmitir às crianças e jovens valores e princípios que posteriormente os 
ajudem a integrar-se positivamente na sociedade e a conseguirem alcançar objetivos de vida 
que sejam benéficos e úteis para o seu desenvolvimento” (Entrevista à Dra. B) [bem como] “a 
heterogeneidade de problemáticas subjacentes a estas crianças e jovens; a dificuldade em fazer 
uma intervenção regular e de qualidade junto das famílias biológicas e as limitações económicas 
que impedem os LIJ de ter um quadro de pessoal adequado às reais necessidades desta 
população” (Entrevista à Dra. A). 
  
Tendo como referência esta realidade foi possível observar, ao longo do período 
em que decorreu o estágio, o contributo da Tenda do Encontro a vários níveis, colmatando 
“as necessidades básicas destas crianças e jovens (higiene, alimentação, conforto). Por 
outro lado e ainda que este contributo não seja tão visível e imediato, a Tenda do Encontro 
dá um contributo ao nível do afeto e da relação. Procura acolher e tratar cada uma destas 
crianças e jovens como seres únicos, especiais, com as suas potencialidades e 
fragilidades” (Entrevista à Dra. A). A Dra. B complementa, focando um aspeto importante, 
referindo-se ao ambiente que envolve as crianças e jovens, afirmando que “é importante 
transparecemos para a criança um sentimento de segurança, apoio, proteção e 
compreensão para que com o tempo vá confiando nos colaboradores e consiga exprimir-
se iniciando uma nova etapa da sua vida. À sua chegada não é feita qualquer pressão ou 
questões à criança ou jovem para que esta tenha tempo de se ambientar, observar as 
outras crianças, as rotinas, entre outros” (Entrevista à Dra. B). 
 Na minha opinião, um dos tópicos mais importantes para uma intervenção de 
qualidade é a formação das equipas que contactam diariamente com as crianças e jovens. 
Na opinião da Dra. B, estas devem ser pessoas 
 
“com grande capacidade de compreensão, escuta e dedicação, no entanto, também têm de ser 
pessoas capazes de impor regras e limites para que as crianças e jovens percebam que têm a 
seu lado alguém que os pode escutar e aconselhar mas também alguém que lhes diga o que 
estão a fazer de errado e lhes indique qual o melhor caminho a seguir. Ter autoridade não 
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significa ser autoritário, o prefeito através do diálogo deve ser capaz de ensinar à criança a 
importância da execução da regra e do horário pois a vida em sociedade também é pautada por 
regras e princípios” (Entrevista à Dra. B).  
 
 Na instituição Tenda do Encontro, tanto a equipa técnica como a educativa têm 
bastante contacto com as crianças e jovens, sendo um elemento presente nas diferentes 
rotinas do dia a dia. Contudo, os diferentes elementos da equipa educativa não possuem 
uma formação superior e como acompanham as crianças e jovens nas diferentes partes 
do dia, são encarados como prefeitos e não como monitores. Esta distinção prende-se com 
o facto de o prefeito acompanhar “as crianças e jovens, em regime de internato ou semi-
internato, nas atividades diárias extra-aulas, refeições, sala de estudo, recreio, passeio, 
repouso, procurando consciencializá-los dos deveres da civilidade e bom aproveitamento 
escolar” (Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 32, 29/8/2008: 3557) enquanto o monitor  
 
“planeia, prepara, desenvolve e avalia sessões de formação numa área específica utilizando 
métodos e técnicas pedagógicas adequadas: elabora o programa da área temática a ministrar, 
definindo os objetivos e os conteúdos programáticos de acordo com as competências terminais 
a atingir; define critérios e seleciona os métodos essencialmente demonstrativos e as técnicas 
pedagógicas a utilizar de acordo com os objetivos, a temática e as caraterísticas dos formandos; 
define, prepara e ou elabora meios e suportes didáticos de apoio, tais como documentação, 
materiais e equipamentos, ferramentas, visitas de estudo, desenvolve as sessões, transmitindo 
e desenvolvendo conhecimentos de natureza teórico-prática, demonstrando a execução do 
gesto profissional e promovendo a respetiva repetição e correção, elabora, aplica e classifica 
testes de avaliação tais como questionários e inquéritos. Elabora ou participa na elaboração de 
programas de formação e ou no processo de seleção de candidatos e formandos” (idem: 3562). 
 
Assim, identifico a formação académica como uma mais-valia para a ação nesta 
área, uma vez que nos dota de competências essenciais, nomeadamente, a atenção à 
individualidade e a explicação da realidade: não é suficiente dizer que não, a importância 
de uma criança ou jovem ouvir e aceitar um não, consiste na explicação que lhe é dada 
para essa mesma razão. 
Quando interroguei os diferentes elementos sobre as vantagens dos estágios 
curriculares nos LIJ, as técnicas afirmaram que estes acarretam  
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“vantagens e desvantagens, embora considere que as vantagens superam em larga medida as 
desvantagens. No que diz respeito às vantagens, trata-se de um contributo (ainda que 
temporário) para as equipas técnica e educativa, na medida em que passam a poder contar com 
mais um recurso humano (o estagiário) na intervenção com as crianças e jovens. Considero 
ainda que este novo elemento poderá trazer novas ideias, formas de agir e pensar e uma 
perspetiva diferente (mais imparcial) que poderá contribuir para uma intervenção de maior 
qualidade. Como desvantagem, aquela que destaco, é o sentimento de perda e (de certo modo) 
de abandono que o estagiário acabará por despoletar junto das crianças e jovens (com quem 
vier a desenvolver uma relação de maior proximidade) quando se dá o término do seu estágio” 
(Entrevista à Dra. A).  
 
A Dra. B complementa esta ideia ao afirmar que “nem sempre os estagiários 
adotam uma postura de colaboração e intervenção, uma vez que, muitas vezes se limitam 
a observar e as crianças sentem-se colocadas em causa e a serem avaliadas pelos 
comportamentos e atitudes que possam tomar” (Entrevista à Dra. B). Como é possível 
observar encontramos diferentes visões perante os estágios. O facto de estes incluírem, 
obrigatoriamente, a inclusão de outras pessoas num espaço com dinâmicas muito próprias 
e histórias de vida complexas leva-me a questionar sobre o que acontece depois do 
término do estágio. Esta é uma fase que o estagiário, à partida, não presencia mas, tal 
como a Dra. B referiu, como é que fica a criança ou o jovem no meio deste processo? Ao 
me debruçar sobre as histórias de vida, muitas caracterizadas por situações de abandono, 
é impossível não pensar nas consequências de mais uma perda para estas crianças e 
jovens. No meu caso em particular, abordei temas muito íntimos da vida de cada um porque 
eles assim o permitiram, porque eles confiaram mas após o estágio, se não tivesse 
continuado na instituição como é que eles ficariam? E que consequências isso traria para 
outras relações futuras? A verdade é que eu continuo a ir à instituição e a minha relação 
com aquelas crianças e jovens mantém-se potenciadora para o seu desenvolvimento, mas 
será esta a realidade de todas as instituições que acolhem estágios? Estas são questões 
cujas respostas obrigariam a um outro trabalho e um outro projeto. 
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Construção da Profissionalidade das Ciências da Educação 
 As Ciências da Educação apresentam uma variedade muito alargada de ação, 
sendo por isso difícil definir e restringir a nossa ação a uma única prática. Refletir sobre a 
construção de uma profissionalidade é aliar a formação académica ao exercício de uma 
prática. Este estágio profissionalizante permitiu aperfeiçoar um olhar crítico e individual 
sobre diferentes realidades circunscritas a um mesmo espaço, desenvolvendo no 
profissional competências para o melhor exercício da sua profissão. A “profissionalidade é 
uma construção que mobiliza, tanto os saberes e conhecimentos teóricos, que a nossa 
educação académica nos proporcionou, como os saberes e conhecimentos que o exercício 
de uma prática em contexto de estágio nos possibilita” (Amorim, 2010: 110).  
A minha intervenção foi marcada por três grandes momentos, a chegada ao 
terreno, o trabalho desenvolvido no âmbito das duas dimensões e a avaliação. Quando 
cheguei à instituição já apresentava algumas noções das dinâmicas de uma instituição de 
solidariedade social e do público-alvo com que, possivelmente, contactaria, dada a 
experiência de outros contactos com o terreno ao longo da minha formação. Assim, e como 
é possível observar ao longo do presente relatório, a entrada no terreno e a aproximação 
às crianças e jovens passou pela construção de uma relação baseada na escuta. Foi esta 
construção que me dotou de competências para desenhar um projeto munido de sentido e 
implicação em que os sujeitos se identificavam com aquilo que lhes era apresentado. Na 
opinião da Dra. A, a relação estabelecida foi  
 
“positiva, adequada, com alicerces no respeito e confiança. Penso que a qualidade desta relação 
foi fundamental no decorrer do estágio, na medida em que permitiu à estagiária intervir junto das 
crianças e jovens de uma forma mais aprofundada que, por sua vez, se refletiu na adoção de 
uma postura diferente (mais positiva) por parte de alguns jovens, relativamente ao estudo e à 
escola (Entrevista à Dra. A). 
  
Paralelamente, a Dra. B considera que consegui “estabelecer uma relação de 
proximidade e segurança com as crianças/jovens da Tenda do Encontro e que foi 
importante que assim fosse, uma vez que, desta forma elas contribuíram e apoiaram na 
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execução do projeto elaborado. Foi graças a esta relação que a estagiária pode 
implementar atividades diretas para as crianças/jovens” (Entrevista à Dra. B).  
O momento que ocupou a larga fatia do tempo, está relacionado com as atividades 
e dinâmicas desenvolvidas com as crianças e jovens. Na execução do projeto, tentei que 
a coerência fosse um princípio que pautasse o meu trabalho, havendo uma continuidade 
de umas sessões para as outras. Contudo, ao longo do desenrolar do projeto, a minha 
ação pautou-se pelo acompanhamento das crianças e jovens em que tentei “situar-[me] 
como uma espécie de mediador entre o sujeito e o seu meio” (Capul et Lemay, 2003a: 104) 
de  modo a trabalhar diferentes questões e necessidades. A negociação em relação aos 
temas a abordar, em ambos os grupos de trabalho, também foi um princípio que esteve 
sempre presente. Da minha parte houve uma preparação face a diferentes temas e 
assuntos, antecedida de uma auscultação das diferentes necessidades e interesses. 
Contudo, houve atividades que apresentaram melhores resultados em detrimento de 
outras: por exemplo, as atividades diretamente relacionadas com as relações que os 
sujeitos tinham com o meio e as pessoas que os rodeavam desencadearam reflexões mais 
profundas e um interesse acrescido pois tratavam temas e pessoas do seu presente; por 
sua vez, as atividades relacionadas com as questões legais ou a gestão de um fundo 
maneio, por se apresentarem mais distanciadas do seu presente, tiveram um interesse 
mais reduzido. Tal como lhes expliquei e eles compreenderam, apesar de serem 
importantes para o seu futuro, de momento não é algo que os preocupe. Esta preocupação 
centrada no presente e naquilo que estas crianças e jovens vivem fez-me refletir sobre a 
projeção dos mesmos num futuro distante. Sempre que surgiam questões que não se 
referiam ao seu presente, as crianças e os jovens tinham a necessidade de refletir mais 
sobre esse mesmo assunto porque nunca tinham pensado nisso. A relação que mantive 
com as crianças e jovens também variou muito de criança para criança e de jovem para 
jovem. Enquanto que com uns houve uma evolução estável, com outros houve altos e 
baixos até se atingir um equilíbrio, e com outros não houve uma ligação no início, 
necessitando estes um tempo maior até estabelecer um contacto e aproximação. Quando 
conheci as crianças e jovens da Tenda do Encontro, houve, logo à partida, a criação de 
laços com as crianças, elas aproximavam-se com mais facilidade ao contrário dos jovens 
que só passado algum tempo é que se deixaram conhecer. Assim, com as crianças a minha 
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relação manteve-se sempre positiva, contudo, quando iniciei o projeto e as mais novas se 
aperceberam de uma maior atenção da minha parte para os outros grupos vieram-se 
queixar e dizer que “eu estava mais tempo a trabalhar com os crescidos do que com as 
crianças” (nota de terreno: 15 de janeiro de 2013) o que me levou a refletir sobre uma 
fraqueza do meu estágio. A inclusão de todas as crianças e jovens ou só me focar em 
alguns foi alvo de muita reflexão, contudo houve a necessidade, por parte da instituição, 
de um maior foco em dois grupos. Com alguns jovens adolescentes a minha relação com 
eles oscilava entre dias ou momentos de grande ou pouca procura até ao momento em 
que conversámos e esclarecemos os motivos da relação e quais os propósitos do meu 
trabalho e a relação se consolidou. No entanto, o fator tempo foi fundamental para a 
consolidação das relações e a escuta mostrou-se como o pilar de suporte das mesmas. 
Capul et Lemay (2003b) classificam a escuta do outro como uma 
 
“atitude essencial para qualquer ator educativo [assim como] o olhar sobre si mesmo é uma outra 
exigência fundamental. Este está, antes de mais, dependente de uma disposição de espírito em 
que aquele que ajuda, sabendo que o seu meio de ação principal reside na sua personalidade, 
ousa interrogar-se sobre o que é e sobre o que faz no seu encontro com o outro. Esta 
disponibilidade para consigo mesmo não depende unicamente de um esforço consciente, 
pressupõe um longo, doloroso e apaixonante trabalho no decurso do caminho da nossa trajetória 
existencial” (Capul et Lemay, 2003a: 101-102). 
 
Apesar de possuir, logo à partida, alguma informação sobre as crianças e jovens, 
tentei que os mesmos não se apercebessem deste facto, pois assim poderia medir o grau 
de confiança. Na relação com o outro e no trabalho numa área tão sensível como esta, a 
confiança e o respeito pelo seu lugar revelam-se preponderantes para um trabalho 
integrador e potenciador do desenvolvimento. Ana Maria Silva et al (2010) realizaram um 
estudo em que o grande foco está no trabalho dos mediadores socioeducativos e onde 
procuraram identificar e definir o perfil socioprofissional dos mesmos, caracterizando os 
contextos e as práticas da mediação. Desta forma, os autores mostram que um mediador 
é alguém “que ajuda os outros a encontrar formas de comunicação que conduzam a 
patamares mais elevados de auto e de hetero-conhecimento” (idem: 135). No seu dia a 
dia, o mediador deve dominar técnicas de comunicação, como por exemplo, a escuta ativa, 
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a assertividade, a empatia, a imparcialidade, a coerência e a gestão dinâmica de grupos. 
Um outro conjunto de competências pessoais que um mediador deve possuir são a 
“responsabilidade, o autocontrolo, a motivação, a paciência, a resistência às adversidades 
e a capacidade de inspirar respeito junto dos outros” (idem: 135). Contudo, este deve 
pautar a sua intervenção de forma contextualizada e atualizada em relação aos problemas 
e necessidades de cada criança ou jovem (idem). De forma sucinta, segundo os autores, 
as qualidades de um mediador “devem ser saber ouvir, a motivação para a ação e o ser 
capaz de respeitar o outro, onde se cruzam a dimensão comunicacional, a dimensão 
volitiva e a dimensão ética, parecendo constituir estas três dimensões, o "coração" da 
mediação” (idem: 135). 
A avaliação ocorreu desde a entrada até ao término do projeto em questão, sendo 
esta suportada na observação participante que, tal como expliquei no documento de pedido 
de estágio, me permitiu construir e desenvolver um projeto dotado de sentido para os 
diferentes implicados. Desenhar um projeto comum para um grupo de pessoas tão 
diferentes e com histórias de vida tão distintas, revelou-se desafiante e gratificante. Refletir 
sobre o papel da avaliação na construção da profissionalidade das ciências da educação 
é pensar no papel singular e relevante destes profissionais no terreno. Um projeto sem a 
componente da avaliação revela-se descontextualizado para as instituições, para os 
profissionais e para os sujeitos. 
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Considerações Finais 
 
Intervenção no Terreno 
Quando abordo e defendo que a intervenção deve ser contextualizada e atualizada 
não posso esquecer que este é um processo de trocas entre duas pessoas e que para que 
esta premissa se cumpra deve ter como base uma relação sólida e de confiança. A 
construção desta não acontece num período de tempo inicialmente definido e estipulado, 
varia de criança para criança e de jovem para jovem. Eu contactei, diariamente, com 16 
crianças e jovens institucionalizados no Centro de Solidariedade Cristã Maranathá – Casa 
Tenda do Encontro e apesar de ter começado o estágio em outubro de 2012, apenas em 
janeiro de 2013 é que comecei a desenvolver o projeto. O motivo prende-se com o facto 
de só nessa altura a relação ter atingido os níveis necessários de confiança e respeito que 
me permitiram saber mais sobre a vida de cada um e em que esta mesma informação me 
era dada de livre vontade por parte de cada sujeito. Durante aproximadamente três meses 
estive a tentar fazer parte da instituição, a ser mais um membro e a ser vista como alguém 
que pertence ali e não está apenas de passagem. E a prova de que não estava errada é 
que em janeiro, todas as crianças e jovens mostravam vontade em querer fazer parte do 
projeto, todos eles queriam fazer mais e trabalhar sobre mais assuntos, todos eles 
perguntavam quando é que íamos trabalhar, indícios de um projeto relevante e com sentido 
para os sujeitos da ação. 
 Como referem Capul e Lemay (2003a), este tipo de profissões caracteriza-se  
 
“essencialmente pela possibilidade de partilhar períodos de vida com uma criança, um 
adolescente, um adulto – ou um grupo de crianças, de adolescentes, de adultos – para lhes 
permitir melhor situarem-se perante eles próprios e perante a sua envolvente. Se retivermos este 
ponto de vista, admitimos, para lá das diferenças ligadas às múltiplas condições de existência, 
à diversificação das idades e dos problemas apresentados, que a situação que torna específica 
a ação educativa é a partilha quotidiana da vida, por intermédio de trocas verbais e de atividades, 
bem como o empenhamento do profissional num «aqui e agora» com um ou vários sujeitos” 
(idem: 95). 
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Face às necessidades da instituição, elaborei um projeto que permitisse que as 
crianças e jovens encontrassem meios para estar na vida e embora as idades, percursos 
e necessidades fossem muito diversificadas, o projeto que desenvolvi permitiu mediar a 
relação de cada um com a comunidade e consigo próprio em várias dimensões. Um projeto 
de intervenção que obedeceu a critérios rigorosos e objetivos pois não era minha intenção 
delinear um projeto a partir do exterior mas sim construído em diálogo e auscultando a 
instituição nas diferentes fases do mesmo.  
A instituição mecaniza e estabelece as rotinas, os padrões, os hábitos e o modo de 
funcionamento, detendo a inteira responsabilidade das crianças e jovens. Esta 
responsabilidade não pressupõe apenas verificar o material da escola, controlar os passos 
de cada membro ou supervisionar o estudo, esta responsabilidade recai nas áreas de 
desenvolvimento pessoal e social de cada um. Trabalhar o desenvolvimento pessoal e 
social vai muito mais além de arrumar o quarto, incentivar o jovem, definir regras com ele 
ou trabalhar a questão da integração num grupo, esta questão passa por preparar a 
entrada deste novo membro numa sociedade em constante movimento e transformação, 
uma entrada que se quer autónoma e independente. 
Durante o tempo que estive na instituição desenvolvi um projeto de intervenção no 
âmbito da relação com o saber escolar e a escola e dos projetos de vida com vista à 
autonomização. Desta forma, a grande problemática deste projeto de estágio foi tentar 
percecionar de que forma as ações, através das dinâmicas e atividades realizadas, 
promoveram e se enquadraram nos projetos de vida de cada criança e jovem.  
 
Perspetivas de um Trabalho Futuro 
O meu projeto de estágio prolongou-se no tempo, mais do que inicialmente 
estipulado, dada a ligação que se construiu com a instituição e com as crianças e jovens. 
Este prolongamento no tempo permitiu o alcance de outros resultados pois ao não indicar 
às crianças e jovens o momento da minha saída, permitiu que o desenvolvimento da 
relação não apresentasse decréscimos antes, pelo contrário, se mantivesse estável e de 
qualidade.   
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De uma forma generalizada, considero pertinente dar continuidade a ambas as 
dimensões do projeto. O da relação com a escola e o saber escolar porque o apoio deve 
ser sistemático e contínuo e, havendo uma quebra, pode ter resultados negativos no 
percurso escolar das próprias crianças e jovens. O projeto de autonomia porque o mesmo 
foi contextualizado no tempo, havendo temas que não foram abordados dada a altura 
precoce de certos jovens face aos mesmos. Na opinião da Dra. A, seria “pertinente dar 
continuidade a este projeto na medida em que o trabalho da estagiária será uma mais-valia 
para a instituição, sendo que a área sobre a qual a estagiária privilegiou a sua intervenção, 
será sempre uma área a necessitar de especial atenção (Entrevista à Dra. A). Por sua vez, 
a Dra. B, considera ser “importante dar continuidade ao projeto, uma vez que, foram 
identificadas as necessidades dos jovens e era importante colocar em prática atividades 
para que se tentasse colmatar essas necessidades e, simultaneamente, tivessem 
oportunidade de aprenderem práticas que são usadas quotidianamente num processo de 
autonomia” (Entrevista à Dra. B). 
Do ponto de vista da avaliação facilmente se identifica a avaliação formativa como 
aquela que mais se adequa a este projeto e ao englobarmos os três princípios referidos 
por Berger (2009), facilmente direcionamos a intervenção para o outro. Contudo, da 
mesma forma, que tive o cuidado de respeitar a singularidade de cada criança e jovem, 
também reconheço que este não é o único trabalho possível nesta área e na presente 
instituição. Ao desenhar este projeto, centrei a minha ação nas crianças e jovens, contudo 
existiam outros projetos passíveis de serem cumpridos, nomeadamente na área da 
mediação com as famílias, reforçando o elo de ligação com a instituição, ou, como referi 
anteriormente, na área da mediação com a escola. Paralelamente seria interessante 
trabalhar com a equipa educativa no sentido de humanizar a sua intervenção e trabalhando 
estratégias de comunicação com as crianças e jovens para que a sua ação se tornasse 
mais globalizante e integradora. 
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APÊNDICE I – Documento de Pedido de Estágio 
 
 Estágio na Tenda do Encontro: Princípios Epistemológicos de Ação  
  
 O projeto de intervenção que tenciono desenvolver obedecerá a critérios muito 
rigorosos e objetivos pois não é minha intenção delinear um projeto a partir do exterior mas 
sim construído em diálogo com e auscultando a Instituição nas várias fases do mesmo. 
Muito mais que aplicar um projeto desenhado, pretendo criar e definir um projeto 
contextualizado e singular que seja do interesse da Instituição e benéfico para a minha 
formação académica. Esta perspetiva permite que o Outro se encontre no projeto de 
intervenção e se implique no mesmo porque a realidade que lhe é apresentada não lhe é 
estranha. 
 O projeto a desenvolver pautar-se-á por três princípios fundamentais: a implicação, 
a escuta e o sentido. O primeiro princípio está relacionado com a minha implicação no 
processo pois encaro as pessoas da instituição não como objetos de intervenção mas 
como sujeitos com vontade, que falam, que têm um passado e experiências que os definem 
e que por isso são singulares no seu modo de ver o mundo e de se posicionar pelo que 
devem ser consultados na decisão e execução das várias dinâmicas que lhe são 
apresentadas. O princípio da escuta permitir-me-á construir uma relação sensível às várias 
situações que constituem o dia a dia de cada um. É uma ação em que quem escuta não 
controla a ordem dos acontecimentos nem o seu desenrolar, mas em que aquele que 
escuta está implicado no processo porque está presente, porque ouve e porque sabe que 
à sua frente tem alguém com uma opinião própria sobre as várias temáticas. Por fim, a 
epistemologia do sentido permitir-me-á compreender as várias situações, quando eu 
planeio um projeto ou uma atividade, tenho de pensar no sentido do mesmo para o sujeito. 
Um projeto desprovido de sentido para os interessados é um projeto em que quem o 
apresenta e a quem é apresentado dá pouca margem para a implicação dos mesmos. Se 
o projeto é para os sujeitos então este deve ter sentido para os mesmos, e para isso mesmo 
deve ser contextualizado e construído a partir do seu interior (Berger, 2009). 
 Deste modo, a construção e a concretização efetiva do projeto de estágio só poderá 
ser feita num diálogo intenso e denso com a Tenda do Encontro, de modo a que possa ser, 
simultaneamente, interessante e útil para a instituição e para a minha formação no âmbito 
da intervenção educativa e social, nomeadamente da intervenção comunitária. 
 ANEXO: Plano de Estudos do Mestrado em Ciências da Educação – Intervenção 
Comunitária 
 
1º ANO:  
 1º Semestre:  
Análise Crítica das Teorias em Educação 
  Metodologias de Intervenção em Educação 
  Análise de Políticas Educativas 
  Mediação Intercultural 
  Políticas para a Inclusão e Intervenção Comunitária 
 
 2º Semestre: 
  Cidadanias e Diversidade 
  Ética e Trabalho em Educação 
  Metodologias de Investigação em Educação 
  Questões Aprofundadas em Intervenção Comunitária 
  Gestão e Organização do Trabalho Pedagógico 
 
2º ANO: 
 Mediação Social e Educativa 
 Metodologia de Avaliação de Projetos 
 Estágio 
 
 
 
 
   
APÊNDICE II – Entrevista às Crianças e 
Jovens 
 
 Entrevista às Crianças e Jovens: 
 
 O que é que achaste do tempo que eu estive aqui? O que é que achas do trabalho 
que eu fiz? 
 
 E o que é que achaste das “fichas” que eu fiz com vocês? 
 
 O que é mais gostaste menos? 
 
 E achas que sempre que precisaste da minha ajuda, mais neste 2º período, achas 
que eu alguma vez não te pude ajudar? 
 
 E o que é que gostavas de trabalhar mais? 
 
 E por exemplo, desde que tu estás aqui já estiveste com outras estagiárias? 
 
 E o que é que achaste? Podendo comparar com outras que poderão chegar? 
 
 E como é que avaliavas? De 0 a 5? Ou de 0 a 100? 
 
 Tens mais alguma coisa para dizer? 
  
  
APÊNDICE III – Entrevista à Equipa 
Técnica 
 
 Entrevista à Equipa Técnica: 
 
 Quais são, na sua opinião, os principais desafios que se colocam às Instituições de 
Acolhimento Social? 
 
 E à Tenda do Encontro? Que mudanças presencia ao nível da formação das 
crianças e dos jovens? 
 
 De que forma considera pertinente o investimento sócio-educativo com as crianças 
e os jovens?  
 
 Qual é, na sua opinião, a pertinência do nível de formação dos monitores, dado 
que estes contactam durante grande parte de dia com as crianças e jovens? 
 
 Qual a sua opinião sobre a existência de estágios curriculares nesta área em 
particular? Que tipo de vantagens e desvantagens é que estes têm para o normal 
funcionamento das Instituições? 
 
 Qual é a sua opinião sobre o trabalho desenvolvido durante este estágio curricular, 
em particular? Acha que contribuiu ou não para melhorar o funcionamento da 
Tenda do Encontro? 
 
 Como descreve a relação da estagiária com as crianças e jovens e qual a 
pertinência da mesma para o desenvolvimento do estágio? E do normal 
funcionamento da Instituição? Considera que houve uma alteração nas crianças e 
jovens após a intervenção? 
 
 Olhando para todo o percurso da estagiária, qual ou quais considera terem sido os 
momentos chave da intervenção? E como é que avalia a mesma? 
 
 Considera pertinente dar continuidade ao projeto? Porquê? 
  
  
APÊNDICE IV – Escola e Ensino Superior 
 
  
 APÊNDICE V – Construção da 
Identidade 
 
   
  
 
  
 
  
 
  
 
  
 
   
    
APÊNDICE VI – Comunidade  
 
   
  
 
  
 
 
  
 APÊNDICE VII – Trabalho 
   
  
 
   
APÊNDICE VIII – Fundo de Maneio 
 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
APÊNDICE IX – Independência 
 
  
 
   
ANEXOS 
 
  
ANEXO I – Desdobrável de Apresentação 
 
 
  
  
ANEXO II – Processo Individual 
 
 Processo Individual: 
 
 Caraterização Pessoal do Menor 
o Dados pessoais; 
o Contactos; 
o Diligências efetuadas; 
 Informações Judiciais: 
o Faxes/mails; 
o Cartas recebidas e enviadas; 
o Entidades envolvidas no processo; 
 Processo de Saúde: 
o Exames efetuados; 
o Relatórios enviados para o Centro de Saúde; 
 Processo Escolar: 
o Avaliações; 
o Dados/Relatórios fornecidos e enviados para o estabelecimento de ensino; 
o Requerimentos efetuados pela instituição; 
 Registo de Ocorrências Individuais: 
o Registos mensais acerca do comportamento e atitudes do menor ao longo 
do processo institucional; 
 PSEI: 
o Projetos individuais elaborados para o menor; 
o Documentação necessária para a concretização dos projetos; 
 Informações da Família Biológica: 
o Folha de dados; 
o Registos 
  
   
ANEXO III – Rotina 
 
 Rotina: 
 
 7:00 – Levantar e arrumação do seu espaço pessoal; 
 7:20 – Tomar pequeno-almoço; 
 7:45 – Saída para a escola da residência; 
 8:30 – Saída para a escola e/ou cursos de formação; 
 12:00 – Almoço; 
 13:00 – Almoço das crianças e jovens que não tem aulas de tarde e vêm almoçar 
a casa; 
 16:30 – Lanche; 
 18:30 – Banhos das meninas; 
 19:00 – Banhos dos meninos; 
 19:30 – Jantar; 
 21:15 – Ceia; 
 21:30 – Deitar das crianças e jovens no ensino primário; 
 22:00h – Deitar das crianças e jovens do ensino básico; 
 22:30h – Deitar dos jovens do ensino secundário e cursos profissionais. 
   
ANEXO IV – Organigrama 
 
 Organigrama: 
